
Para alcançar o desenvolvimento 
sustentável, é preciso evoluir também
na forma de tratar as outras espécies

ética 
e animais

NÚMERO 85
junhO 2014

 
 
1
9
8
2
-
1
6
7
0





Buscar o reequilíbrio com o ambiente e suas formas de vida é 

importante, porque isso se traduz em um cenário mais favorável e 

seguro para o desenvolvimento e a produção econômica, gerando 

benefícios para a sociedade. Certo? A afirmação, que parece correta 

e constitui a base do pensamento dominante da sustentabilidade, 

reflete a forte visão antropocêntrica que nós, humanos, ainda 

carregamos acerca da vida na Terra.

Desde a chamada Idade da Razão, que iluminou o conhecimento 

científico e combateu com objetividade o obscurantismo religioso, 

o que ficou no lugar das sociedades teocêntricas do mundo 

ocidental foi o ser humano, precisamente no centro das atenções. 

René Descartes e outros pensadores modernos contribuíram para 

organizar o conhecimento em partes e separar sujeito de objeto, 

sendo o primeiro, o Homem, e o segundo, todo o resto. A natureza, 

segregada da cultura humana, ficou a serviço das pessoas.

Hoje, o movimento pela sustentabilidade registra importantes 

avanços em busca do reequilíbrio perdido desde a vigência dessa 

cultura de dominação. Mas é preciso repactuar o propósito central 

dessa busca. Será de caráter meramente utilitário (a natureza 

reequilibrada me traz benefícios), ou a evolução civilizatória implica 

rejeitar a hierarquia, com o ser humano acima de tudo, e adotar 

uma visão em rede, baseada na cooperação e respeito entre todos 

os participantes de uma só teia?

Ao mostrar nesta edição a forma como ainda tratamos outras 

espécies animais, o recado é que a humanidade – e o próprio 

movimento sustentabilista – ainda tem um longo caminho a trilhar 

nessa evolução.

     

      Boa leitura!

Sustentável para quem?
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INBOX
[Edição 84]
Se tem um assunto que está na mídia 
é esse do racionamento em São Paulo. 
É um tema que independe das guerras 
partidárias. Estamos, literalmente, to-
dos no mesmo barco: dos municípios à 
União. A gestão compartilhada e des-
centralizada preconizada pela Lei nº 
9.433 e respectivas leis estaduais ain-
da precisam de muito tempo para dar 
certo! Iude Santos

[A pedagogia da crise – ed.84]
Pedagogia da crise: pobre da sociedade 
que depende exclusivamente de crises 
para avançar. Aron Zylberman

[Líquido e incerto – Retrato ed. 84]
Nesse ensaio,  Miriam inclui um convite, 
uma permissão para quem deseja des-
frutar da liberdade de criação de nova 
realidade, íntima pela subjetividade, 
mas acessível por ser visível. E com a 
simplicidade do que é veraz...
Parabéns, Miriam, lindos os seus mun-
dos...! Renne H. Mello

Belo trabalho. Jorge Pinheiro

[Edição 83]
A edição de abril está sensacional! Delí-
cia poder ler sobre as ressignificações 
da periferia. @__ohcarol

[Feminismo, a bandeira que 
esquecemos de carregar – blog  de  lá 
pra cá]
Ótimo artigo. Fico chocado com a rea-
lidade que ainda vivemos! Danilo Costa

OUTBOX
ERRATA: A empresa Atina, citada na se-
ção Antena da edição 84, conta com as 
certificações FSC e Ecocert ( e não FSC e 
Rainforest Alliance, como foi publicado)
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Podem ser sustentáveis?

Uma grande hidrelétrica pode contribuir para a redução 
das emissões de gases de efeito estufa e ao mesmo tem-
po atender a salvaguardas socioambientais? A pergunta 

tem fomentado um debate infindável no Brasil, opondo ambien-
talistas e o setor privado. Jamie Skinner, principal pesquisador 
do International Institute for Environment and Development 
(IIED), de Londres, e Lawrence Haas, consultor em avaliação de 
riscos socioambientais de hidrelétricas, respondem positiva-
mente à questão no livro Watered Down? A review of social and 
environmental safeguards for large dam projects, publicado no 
início de maio, disponível em goo.gl/b3rF6Q.

Segundo Skinner, existem ferramentas e tecnologias para 
o desenvolvimento de hidrelétricas mais sustentáveis, mas 
muitas vezes a aplicação delas não é obrigatória para as em-
presas. Como querem reduzir custos, acabam centrando-se na 
parte mais fácil do projeto – o concreto e as linhas de energia, 

HIDRELÉTRICAS 1

HIDRELÉTRICAS 2

Salvaguardas fragilizadas

Energia

Regras para gás shale
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Milhões de pessoas deixam para trás 
suas cidades, devastadas pelos efeitos do 
aquecimento global. Enfrentam o aumento 
do nível do mar, escassez de alimentos 
e de combustível. Esses migrantes são 
chamados “refugiados climáticos” e 
rumam para as regiões mais frias da Terra, 
como o Alasca. O ano é 2075.

A situação acima é o cenário do 
romance Polar City Red (sem tradução 
para o português), do americano Jim 
Laughter. Desde sua primeira edição,  em 
2012, o livro tem ganhado repercussão ao 
mesmo tempo em que cresce o destaque 

Desde o início deste ano, a Universidade do Oregon, nos Esta-
dos Unidos, deu início a uma disciplina que reúne assuntos de ciên-
cias ambientais e literatura. As aulas da disciplina  “As culturas da 
mudança climática”  envolvem a leitura de textos, poesias, análise 
de fotos, artigos e até filmes. Todos fazem parte do gênero ficção 
climática.

Essa é a primeira disciplina do tipo em uma universidade no 
mundo e mostra o amadurecimento na forma que a academia lida-
rá com assuntos, antes considerados apenas ambientais.

Com base em autores como Susan Sontag, alunos discutem o 

um importante papel na forma como 
lidamos com o aquecimento global. Ele 
foi um dos precursores a defender o 
gênero em 2007. 

Para Bloom, são produções com o 
potencial de popularizar os dilemas que a 
humanidade enfrentará neste século. “Ima-
ginem um romance de ficção climática, que 
não só chegue a milhares de leitores, mas 
que também os emocione e, talvez, os moti-
ve a se converter em uma voz mais forte no 
debate político internacional sobre as emis-
sões de carbono”, escreveu em um artigo 
em abril. – Thaís Herrero

significado de termos como "espetáculo" e debatem os inconve-
nientes da mídia que aborda o aquecimento global pela perspecti-
va do mundo desenvolvido.

Em abril, foi dado outro passo importante ao reconhecimento 
do gênero. O jornal The New York Times publicou uma reportagem  
a respeito do curso da Universidade do Oregon e foi o primeiro, 
na grande imprensa, a considerar a ficção climática – até mesmo 
sem aspas. Ao escrever para o site TeleRead.com, o jornalista Dan 
Bloom comemorou a reportagem, que poderá pautar outros veícu-
los. “Quando o NYT fala, o mundo escuta”, escreveu. (TH)

atendendo o mínimo requerido para a mitigação (dos impactos 
negativos) pelos padrões nacionais. O desafio é proporcionar 
múltiplos benefícios, tais como o desenvolvimento local, e não 
apenas a energia limpa e a mitigação da mudança climática, pre-
coniza o pesquisador do IIED.

Para isso, o pesquisador britânico aconselha financiadores 
a adotar o Hydropower Sustainability Assessment Protocol 
(HSAP), que lista 23 critérios para avaliar salvaguardas so-
cioambientais no projeto de uma hidrelétrica (veja em goo.gl/
IqC441). A maioria dos critérios segue as recomendações do 
relatório final da Comissão Mundial sobre Barragens (WCD, na 
sigla em inglês), publicado em 2000 (goo.gl/boZIf1). O protoco-
lo foi adotado em novembro de 2010 por um fórum de especia-
listas, ONGs (basicamente The Nature Conservancy e WWF) e 
representantes da indústria, a exemplo da Associação Interna-
cional de Hidrelétricas. – José Alberto Gonçalves Pereira

Embora haja atualmente protocolos 
para orientar os bancos na avaliação 
dos riscos socioambientais das grandes 
hidrelétricas – tais como os Princípios 
do Equador (PE), as diretrizes da WCD 
e o protocolo HSAP –, três mudanças 
no modelo de financiamento dessas 
usinas enfraqueceram as salvaguardas 
de sustentabilidade, de acordo com 
a publicação do IIED. A primeira foi 
a expansão da participação da China 
nos investimentos em hidrelétricas, 
tornando-a o país que mais aloca capital 
para desenvolver essa fonte energética 

no mundo. O gigante asiático atua 
principalmente no seu próprio território, 
na Ásia, na África e na América Latina, 
sem atender as recomendações da WCD 
para mitigar impactos. 

Outra tendência que vem 
ganhando força desde os anos 2000 
é o financiamento da construção de 
usinas hidrelétricas nos países em 
desenvolvimento com a compra, por 
países europeus, de créditos de carbono 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) do Protocolo de Kyoto. Nesse caso, 
o problema é que as regras da União 

Europeia para monitorar os projetos 
são fracas e permitem aos próprios 
empreendedores autoavaliar seus 
potenciais impactos. 

Por fim, os crescentes custos do pe-
tróleo e do gás tornaram as hidrelétricas 
uma oportunidade de investimento mais 
atraente para os bancos privados. Contu-
do, poucos bancos – sobretudo na Ásia – 
adotaram os PE, nos quais os signatários se 
comprometem a avaliar e gerenciar riscos 
socioambientais em grandes projetos de 
infraestrutura (na China, só um banco havia 
adotado os PE até abril). (JAGP)

CULTURA I

Mudança climática nas artes...
de um novo gênero de produção artística: 
a ficção climática – ou “cli-fi”, do inglês 
climate fiction.  

Essas produções vão além da ficção 
científica – que, no geral, almeja levar 
terráqueos para outros planetas ou 
estabelecer contato com formas de vida 
inteligente extraterrestres. A ficção 
climática tem uma premissa específica: 
abordar a vida na Terra transformada 
pela intensificação do efeito estufa 
causada pela espécie humana. 

Segundo o jornalista americano e 
ativista climático Dan Bloom, a arte tem 

CULTURA II

...nas aulas e nas mídias

A Agência Nacional de Petróleo 
(ANP) publicou em abril as regras 
que devem guiar a exploração de 
gás natural pelo método de fracking 
(fraturamento hidráulico de rochas 
subterrâneas). A regulação era 
aguardada com ansiedade por 
ativistas ambientais, que temem as 
consequências negativas da atividade 
no Brasil (confira o texto em bit.
ly/1u5OvGp).

Nos Estados Unidos, onde a técnica 
se difundiu rapidamente na última 
década, entidades de proteção ao meio 
ambiente denunciam a contaminação 

de corpos hídricos por gases e compostos 
químicos residuais da exploração de gás 
shale (folhelho). Em entrevista ao site 
especializado OilPro, o superintendente  
adjunto de Segurança Operacional e Meio 
Ambiente da ANP, Hugo Afonso, afirmou 
que os processos de licenciamento 
serão parte central de todos os projetos 
envolvendo fracking no País. 

“Os regulamentos não foram 
promulgados para serem obstáculos para 
a exploração de gás shale, no entanto, 
conforme as atividades seguirem em 
frente, as reduções de custo virão como 
consequência”, argumenta. O conjunto 

de regras determina que a atividade 
de exploração de gás shale não 
pode prejudicar a saúde humana e o 
meio ambiente. Por exemplo, exige 
a garantia da proteção aos corpos 
hídricos e a divulgação de relatórios 
de impacto socioambiental, relação 
de produtos químicos utilizados e 
informações referentes ao uso da 
água. O documento também determina 
que seja usada nos processos de 
exploração, preferencialmente, água 
não apropriada ao consumo humano, 
evitando o desperdício de água potável 
com a atividade. – Carol Nunes

NOTAS NOTAS
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F a b i o  F .  S t o r i n o
Doutor em Administração Pública e Governo

Imagine um animal que realiza rituais fú-
nebres, chorando a morte de um paren-
te próximo; reconhece-se no espelho; 

brinca e entretém seus colegas; auto-
medica-se; imita sons e gestos; identifica 
melodias e toca instrumentos musicais; 
tem habilidade no uso de ferramentas 
etc. Falo dos elefantes, claro.

Entre os elementos comuns às gran-
des religiões monoteístas nascidas no 
Oriente Médio, está a noção de excep-
cionalidade da espécie humana diante 
das demais. Para o especialista em pri-
matologia e etologia da Universidade 
Emory (EUA) Frans de Waal, o equívoco 
é compreensível: rodeados de camelos, 
cobras e escorpiões, as antigas tribos 
nômades deviam mesmo se considerar a 
última Coca-Cola do Deserto da Judeia. Já 
religiões com origem na Ásia, cujos povos 
conviveram com outros primatas, a rela-
ção homem-animal tende a ser bastante 
distinta (incluindo divindades animais).

Pesquisadores de comportamento 
animal (etologistas) desafiam a noção de 
que alguns comportamentos atribuídos 
a nós sejam de fato uma exclusividade 

Olha isso!

da espécie humana. Para De Waal, o que 
chamamos de “moral” – incluindo noções 
de reciprocidade, empatia e justiça – tam-
bém está presente em outras espécies de 
primatas (mais sobre Etologia à pág. 44).

Em sua palestra TED (ver em on.ted.
com/deWaal), De Waal cita um clássico 
experimento de reciprocidade, no qual 
dois chimpanzés precisam puxar juntos 
cordas ligadas a um pesado cesto de co-
mida. Mesmo quando um dos chimpanzés 
havia sido alimentado antes (e, portanto, 
não tinha interesse na tarefa), ele atendia 
aos pedidos do outro e ajudava seu com-
panheiro a resgatar o cesto. A retribuição 
do favor poderia vir posteriormente.

Outro experimento demonstrou em-
patia por “contágio do bocejo”: um chim-
panzé observa uma animação computa-
dorizada de outro chimpanzé bocejando 
e começa a bocejar em seguida. Além do 
bocejo, outros mecanismos de “sincroni-
zação” social e demonstração de empatia 
foram observados também em primatas 
não humanos, como o riso.

Outros experimentos testam seu 
senso de justiça: em um deles, ao final da 

Animais morais
realização de uma simples tarefa, dois 
chimpanzés em jaulas vizinhas podiam 
dar ao pesquisador fichas “egoísticas”, 
pelas quais só ele recebia comida, ou “pró-
-sociais”, pelas quais ambos recebiam co-
mida. Chimpanzés preferiram claramente 
as fichas “pró-sociais” (um pouco menos 
quando eram pressionados ou ameaçados 
por seus vizinhos). Experimentos simila-
res realizados com outros primatas (ex.: 
macacos-prego) e até mesmo cachorros 
e pássaros tiveram resultados similares. 
Empatia e comportamento pró-social já 
foram identificados em ratos.

Mas, antes que nos empolguemos 
muito com nossos companheiros mo-
rais, uma ressalva: esse comportamento 
costuma se mostrar enviesado em favor 
de membros da mesma espécie. Mais 
ainda, do mesmo grupo: como mostrei 
na coluna da edição 75 (“Torcedores de 
camisetas”, em goo.gl/wmhNhW), nossa 
disposição em ajudar um torcedor ferido 
diminui pelo simples fato de ele estar 
vestindo a camisa de um time adversário.

Nossa moralidade (a de todos os ani-
mais) ainda tem muito o que evoluir.

Resíduos sólidos

Serviço valioso
O Grupo Boticário fez a primeira compra de créditos de logística reversa 

do sistema operado pela Bolsa Verde do Rio de Janeiro, a BVRio. Pelo sistema, 
cooperativas recebem pagamentos pelos serviços ambientais prestados pelo 
recolhimento, triagem e venda de cada tonelada de material reciclável. O volu-
me negociado deve chegar a 1,2 mil toneladas, segundo a empresa.

A iniciativa foi desenvolvida em parceria com o Movimento Nacional dos 
Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) para facilitar as operações entre 
cooperativas e empresas. A responsabilidade compartilhada pela logística re-
versa é um dos princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que deter-
mina também a inclusão dos catadores na cadeia de reciclagem. 

“O sistema é uma forma eficiente e transparente de implementar a logística 
reversa, além de contribuir de forma não assistencialista ao desenvolvimento 
das cooperativas de catadores”, diz o presidente-executivo da BVRio, Pedro 
Moura Costa. O sistema está aberto à participação de qualquer empresa. (CN)G

o
ve

r
n

o
 d

a
 b

a
h

ia
/ f

li
c

k
r

NOTAS

8    PÁG I NA 2 2   JU N H O 2014



ANTENA

10    PÁG I NA 2 2   JU N H O 201 4

Iniciativas Empresariais
Foi lançado, no canal do YouTube do 

GVces, o vídeo sobre o 1o Fórum das Ini-
ciativas Empresariais (iEs), realizado no 
fim de 2013 na Casa das Caldeiras, em São 
Paulo. O evento encerrou o ciclo de quatro 
projetos do centro de estudos que formam 
as iEs: Plataforma Empresas pelo Clima 
(EPC), Inovação e Sustentabilidade na Ca-
deia de Valor (ISCV), Desenvolvimento Lo-
cal & Grandes Empreendimentos (IDLocal) 
e Tendências em Serviços Ecossistêmicos 
(TeSE). Segundo relato do vice-coordena-
dor do GVces, Paulo Durval Branco, esse 
compartilhamento de experiências e desa-
fios torna possível a construção de novos 
caminhos para o setor privado. Neste ano, 
além das agendas de EPC e TeSE, IDLocal e 
ISCV dão um passo à frente na integração 
temática das iEs: abordam a inovação na 
atuação e no relacionamento de grandes 
empresas que se dão nos territórios impac-
tados pelas suas operações e de sua cadeia 
de valor. Mais em youtube.com/gvces. (TH)

A iniciativa IDLocal, do GVces, promoveu 
a primeira reunião de 2014 do Grupo de Tra-
balho sobre Proteção Integral de Crianças e 
Adolescentes. Representantes de empre-
sas discutiram com especialistas ações de 
enfrentamento do abuso e da exploração 
infantil nas comunidades impactadas por 
grandes empreendimentos. “Não bastam 
ações de sensibilização, também são neces-
sários mecanismos de prevenção, remedia-
ção e responsabilização para haver tolerân-
cia zero”, disse Rita Ippolito, da Childhood 
Brasil, ONG parceira do GVces na iniciativa.

O ciclo de trabalhos em 2013 produziu a 
publicação Geração de Valor Compartilhado a 
Partir da Proteção Integral de Crianças e Ado-
lescentes (acesse-a em bit.ly/1hpqqVn), que 
reúne diretrizes para empresas prepararem 
os territórios que recebem seus negócios 
(conheça algumas em “Sintonizando”). O guia 
usa o Balanced Scorecard, consagrada ferra-
menta de gestão, para traduzir as estratégias 
de proteção integral de crianças e adolescen-
tes à linguagem corporativa. – Carol Nunes

Arte e mobilização 

"Sustentabilidade: o que eu tenho a ver 
com tudo isso” foi o tema que emba-
lou a conversa entre participantes 

do Prototype – Festival de Sustentabilida-
de na Arte, que aconteceu em abril, em São 

Paulo. Maria Piza, gestora de 
relacionamento e mobilização 
do GVces, mediou e fez a faci-
litação gráfica com cartazes, 
como o da foto ao lado.

O festival pretende levar a 
temática da sustentabilidade 
para o cotidiano das pessoas, 
por meio de manifestações ar-
tísticas e bate-papos. Também 
passou por lá Aron Belinky, 
coordenador do Programa Fi-
nanças Sustentáveis do GVces, 
que debateu como trilhar o 
caminho para uma sociedade 
mais sustentável, sem ter de 

passar pela sensação de ser “ecochato, natu-
reba, biodesagradável”. O tema baseou-se no 
seu artigo “O centro está no que a periferia de-
seja”, publicado na edição de abril de Página22. 
– Thaís Herrero

O valor da proteção

SINTONIZANDO
Como proteger crianças 
e adolescentes em áreas 
impactadas por grandes 
empreendimentos? Conheça  
algumas propostas da 
iniciativa IDLocal:

VALOR COMPARTILHADO
Incluir crianças e 
adolescentes na agenda 
estratégica da empresa 
não só representa o 
cumprimento de obrigações 
legais e a redução de 
riscos na operação, como 
traz oportunidades para 
desenvolver a relação com 
os territórios onde opera.

STAKEHOLDERS 
É fundamental trabalhar 
com o poder público e a 
sociedade civil para garantir 
o fortalecimento da rede 
de proteção a crianças e 
adolescentes, inclusive 
para o momento em que a 
empresa deixar a região.

PROCESSOS INTERNOS
Traçar estratégias de 
proteção depende de a 
empresa reconhecer suas 
responsabilidades e se 
posicionar em relação ao 
tema. A partir daí, toda a 
equipe deve ser sensibilizada 
e alinhada à nova postura da 
organização.

APRENDIZADO
Incluir a temática na cultura 
organizacional da empresa é 
essencial para a longevidade 
das ações. Mapear boas 
práticas e construir redes 
de relacionamento são 
exemplos de como manter 
os planos em constante 
aprimoramento. (CN)
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RUA PARA TODOS
A IBM e a AACD lançaram 
um aplicativo que mapeia a 
acessibilidade das ruas de todo 
o Brasil. Com informações 
adicionadas pelos usuários, 
o Rota Acessível mostra os 
locais com disponibilidade 
de vagas especiais, guia 
rebaixada, iluminação pública 
e presença de sinalizações 
táteis, entre outros. Pode ser 
baixado gratuitamente na App 
Store e Play Store e visualizado 
em rotaacessivel.com. 

URUBU MOBILE
Todo os anos, cerca de 450 
milhões de animais silvestres 
são mortos nas estradas do 
Brasil. Em um esforço para 
monitorar a situação, foi criado 
o aplicativo Urubu Mobile. 
Quem encontrar um animal 
atropelado pode fotografá-lo 
e fornecer dados, como o local 
e a data do registro no app 
para que o Centro Brasileiro 
de Estudos em Ecologia de 
Estradas, da Universidade 
Federal de Lavras, possa 
fazer um estudo de impacto 
e contribuir para evitar as 
mortes. Mais em cbee.ufla.br.

PARQUES DO BRASIL
Com base na plataforma da 
Wiki, a Associação O Eco e 
Fundação Grupo Boticário 
 lançaram o WikiParques.org. 
É uma plataforma colaborativa 
e multimídia com informações 
sobre os 69 Parques Nacionais 
brasileiros, como principais 
atrações, contatos, mapas 
de acesso, histórico, além 
de informações sobre a 
biodiversidade protegida 
nesses locais.

do planeta do que um aumento dramático das 
mortes de cidadãos comuns que defendem os 
seus direitos à terra ou ao ambiente”, diz Oliver 
Courtney, coautor do relatório.

Além do crescimento vertiginoso dos ca-
sos, assusta também a impunidade. Entre to-
dos os assassinatos reportados, apenas seis 
foram levados a julgamento. O casal de ativis-
tas José Ribeiro da Silva e Maria do Espírito San-
to, fundador de um assentamento extrativista 
no Pará, foi assassinado em 2011 e tornou-se 
um dos casos mais emblemáticos de violência 
contra defensores do meio ambiente (leia mais 
em bit.ly/1gTMWCj).

Os pistoleiros que executaram o casal são 
uma das exceções à impunidade: foram julga-
dos e condenados em abril. Por outro lado, o 
agricultor acusado de ser o mandante do crime 
foi absolvido, denotando a fragilidade da res-
ponsabilização por essa modalidade de crime.

Leia no site fgv.br/ces/pagina22 a ínte-
gra da entrevista com Alice Harrison, as-
sessora de comunicação da Global Witness.  
– Carol Nunes

Ambiente mortal
Ser ativista ambiental no Brasil não é só 

uma luta pelo planeta, mas também pela 
própria vida. É o que denuncia o relatório 

Deadly Environment, da ONG Global Witness 
(acesse em bit.ly/1hEIueQ). Entre 2002 e 2013, 
foram assassinados 448 defensores do meio 
ambiente e do direito à terra – mais da metade 
das 905 mortes reportadas, levando o País à 
dianteira do ranking.

Outros países com alta incidência são Hon-
duras, Filipinas, Peru, Colômbia, nações em de-
senvolvimento com crescente exploração dos 
recursos naturais. Os números escancaram 
uma realidade pouco percebida pela maior par-
te da população. “Poucos serão os sintomas 
mais graves e mais óbvios da crise ambiental 

PRATA DA CASA

Relato vivo
Dados de satélites são importantes para mostrar o pa-
norama de uma região. Só que mais completos ainda são 
os relatos de quem vive lá. É por isso que o InfoAmazônia 
(lab.oeco.org.br/projects/infoamazonia) produzirá repor-
tagens sobre a região amazônica com base também em 
relatos de indígenas, pesquisadores, ONGs, estudantes e 
cidadãos que estejam engajados nas redes sociais.

Quando mapas de desmatamento são atualizados, por 
exemplo, comunidades locais podem ajudar a explicar as 
causas do que aconteceu. A iniciativa tem parceria com 
ONGs dos nove países da região da Floresta Amazônica e 
apoio financeiro das fundações Avina e Skoll.

         MUNDO AFORA

Não ao sexismo
Um casal sai às compras. O ho-
mem escolhe uma jaqueta para 
levar, mas a única em estoque 
está com uma marca defeituosa. 
O vendedor dirige-se à mulher e 
dá dicas de como ela deve usar o 
ferro de passar para que a marca 
saia. A cena, real, é um exemplo de 
como o sexismo está presente em 
pequenas ações que, muitas vezes, 
passam despercebidas. E está con-
tada no projeto EverydaySexism.
com, um site que recebe e divul-
ga testemunhos de mulheres que 
vivenciaram assédios e situações 
de constrangimento. São relatos 
tanto anônimos quanto assinados 
de acusações pequenas ou graves 
que mostram o quão banal é a desi-
gualdade entre os gêneros.
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Vilão ou mocinho?
Com a redução do desmatamento, o setor agropecuário tornou-se o vilão das 
emissões de gases-estufa no País. Mas soluções simples poderiam reforçar 
seu papel como sumidouro de carbono POR  MAGALI CABRAL

OBrasil está com a faca e o queijo na mão 
para cumprir suas metas de redução 
das emissões de gases-estufa no setor 
agropecuário, e até suplantá-las. Bons 

instrumentos estão postos e há tanta ineficiência 
no manejo das pastagens de bovinos que retirar 166 
milhões de toneladas de CO₂ equivalente (eq) da at-
mosfera até 2020  não é dos mais difíceis desafios.

Com a redução significativa do desmatamento da 
Floresta Amazônica na última década, a agropecuá-
ria tornou-se a grande vilã da contribuição brasileira 
para a mudança climática, principalmente por causa 
da fermentação entérica (processo digestivo) do re-
banho bovino. No Brasil, a pecuária bovina é compos-
ta de cerca de 200 milhões de cabeças que, juntas, 
arrotam toneladas de metano – em torno de 32 qui-
los de CO₂ eq  para cada quilo de ganho de peso vivo.

Quanto aos arrotos de um animal ruminante, 
não há muito que fazer. Afinal, transformar capim 
em carne não é tarefa trivial. O animal produz e 
consome muita energia durante a ruminação e ine-
vitavelmente gera grande quantidade de metano. 
“Melhoramento genético do rebanho com finalidade 
de redução de emissões ajuda, mas representa um 
ganho marginal”, explica Roberto Smeraldi, diretor 
da Amigos da Terra – Amazônia Brasileira.

Contudo, o manejo sustentável das pastagens é 
a forma mais eficaz de compensar as emissões da 
pecuária, reduzindo o peso da atividade no balanço 
de carbono do setor agropecuário (diferença entre 
emissões e armazenamento de carbono). E, se esse 
manejo for bem feito, a remoção de carbono da at-
mosfera pela atividade pecuária, que já ocorre, tende 
a ganhar cada vez maior relevância, uma vez que o au-

mento e a diversificação no uso de gramíneas de me-
lhor qualidade e leguminosas implicam maior capta-
ção de CO₂ e óxido nitroso (N₂O), respectivamente. 

O Brasil tem cerca de 26% de seu território ocu-
pado por pastagens, ou 220 milhões de hectares. 
Desse total, a agrônoma Susian Martins, especiali-
zada em ecologia de ecossistemas e pesquisadora 
do Centro de Estudos em Sustentabilidade da FGV-
-Eaesp (GVces), informa que em torno de 60 milhões 
de hectares encontram-se degradados. “A degra-
dação do pasto promove uma agropecuária mais 
extensiva e emissora”, observa. Nessas condições, 
pasteja em média apenas 0,5 animal por hectare. 
Para neutralizar as emissões, segundo estudos 
realizados pela Embrapa, é preciso que a taxa média 
suba para pelo menos 1 a 2 animais por hectare.

Para dar ideia da redução de emissão que se ob-
tém com o melhoramento das pastagens, a agrôno-
ma desenhou uma escala de recuperação mostran-
do o seguinte resultado: quando o animal passa da 
pastagem degradada, onde emite 32 quilos de CO₂eq 
por quilo ganho de peso vivo, para outra apenas um 
pouco melhor, com  braquiária, as emissões são 
reduzidas quase à metade, 17 quilos de CO₂eq. Se o 
produtor incorporar uma  leguminosa, as emis-
sões despencam para 9 quilos. Ao adicionar também 
uma adubação e correção do solo, a queda vai a 3 qui-
los. E, ainda, fazendo uma integração com floresta 
(plantio de árvores lenhosas perenes), o pecuarista 
não só melhoraria o retorno financeiro da proprie-
dade com a venda da madeira, como seu balanço de 
carbono sairia do vermelho (o armazenamento de 
carbono seria equivalente ou superior às emissões). 
Grosso modo, essa é a proposta do Plano ABC , lan-
çado em 2010 pelo Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento, com vigência até 2020.

O Plano ABC tem o suporte de uma  linha de 
crédito (Programa ABC) que financia o produtor em 
até R$ 1 milhão por safra para recuperação de pas-
tagens degradadas, com juros de 5% ao ano. E a boa 
notícia é o aumento do número de adesões ao crédi-
to ABC, apesar da indefectível burocracia bancária. 
Para ser elegível ao financiamento, o produtor rural 
deve apresentar, além da papelada usual, um proje-
to detalhado de mitigação das emissões. Isso torna 
a análise pelo agente financeiro um pouco mais com-
plexa e lenta. Ainda assim, os resultados da última 
safra surpreenderam: enquanto no lançamento do 
programa, safra 2010-2011, o governo desembol-
sou R$ 418 milhões, na última, a 2013-2014, o Pro-

grama ABC já havia liberado R$ 2,2 bilhões até o fe-
chamento do balanço de março. “Isso é muito bom, 
pois significa a adesão dos pecuaristas às técnicas 
de manejo preconizadas pelo Plano ABC, como a In-
tegração Lavoura-Pecuária-Floresta”, comemora 
Susian Martins. 

Metodologia importada
No segundo inventário das emissões de gases 

de efeito estufa no Brasil , a fatia atribuída à  
agropecuária representou 35% do total em 2010. 
Em 2005, ano em que o campeão de emissões era o 
desmatamento, com 57%, a agropecuária respon-
dia por 20% do volume de gases-estufa lançados na 
atmosfera. De acordo com análises do Observató-
rio do Clima, apesar de extremamente importantes, 
os dados dos inventários são pouco efetivos, sobre-
tudo, devido ao seu descolamento em relação ao 
período de apuração das informações (longo hiato 
entre ocorrência e divulgação das emissões). Além 
disso, sua metodologia não agrega dados sobre as 
pastagens bem manejadas. Ou seja, o Brasil possui 
um outro lado da moeda onde aparece uma pecuá-
ria moderna, e até de ponta, que não está entrando 
nessa conta. “A imagem do Brasil está sendo preju-
dicada por falta de pesquisas que comprovem qual 
é o real nível de emissões da pecuária brasileira”, diz 
o assessor técnico da Comissão Nacional de Bovino-
cultura de Corte da Confederação Nacional da Agri-
cultura (CNA), Paulo Sérgio Mustefaga.

Para Susian Martins, parte da solução virá com 
a implementação de vários mecanismos. Um deles 
é a entrada em vigor do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). O instrumento deverá ser implementado 
após a regulamentação do novo Código Florestal, 
com finalidade de integrar as informações ambien-
tais referentes à situação das áreas consolidadas 
das propriedades e posses rurais do País.

Além do CAR, segundo a agrônoma, a Embra-
pa está finalizando a montagem de um laboratório 
que será capaz de monitorar as propriedades com 
base em imagens de satélite. Cruzando todos esses 
dados com as informações de desembolso de cré-
dito, em cujo contrato constam dados de latitude e 
longitude das propriedades rurais financiadas, será 
possível fazer um inventário bem estratificado. En-
quanto não houver um sistema nacional agregando 
as informações por propriedade, fica no mínimo 
desconfortável apontar quem é vilão e quem é mo-
cinho no universo da mudança climática. 

 Meta da pecuária no Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC) do Ministério da Agricultura, Pecuária eAbastecimento.  O potencial de aquecimento 
do gás metano (CH₄) é 21 vezes superior ao do gás carbônico (CO₂) ao longo de 100 anos  Para saber mais, acesse bit.ly/RCfJpz  bit.ly/1eVlfhb  bit.ly/PwiA1j

 Braquiária 
é a gramínea 
mais comum 
nas pastagens 
brasileiras

 A agropecuária é 
seguida pelo setor 
de energia (32%), 
desmatamento 
(20%), processos 
industriais (7%) 
e tratamento de 
resíduos (4%)

 Banco do 
Brasil e BNDES 
são os principais 
repassadores no 
Programa ABC

 Leguminosas 
absorvem nitrogênio 
do ar e permitem a 
redução de adubação 
nitrogenada, 
diminuindo emissões 
de óxido nitroso 
(N₂O), cujo potencial 
de aquecimento é 
310 vezes maior que 
o do CO2 no período 
de 100 anos
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“Ver é um ato de humildade”
por Amália Safatle   Foto  Arthur Fuji i

Maria Moraes Robinson é economista e consultora em estratégia, Balanced Scorecard e gestão de mudança. É coautora de Holonomics: Business 
Where People and Planet Matter (Floris Books, 2014), Gestão da Estratégia: Experiências e Lições de Empresas Brasileiras (Campus, 2005) e O Ativista da 
Estratégia (Campus, 2011). 

Simon Robinson é consultor e cofundador da Holonomics Educação e Consultoria e foi um dos fundadores da Genie Internet. É coautor do livro 
Holonomics: Business Where People and Planet Matter  e editor do blog transitionconsciousness.org

Inspirar-se na experiência de bilhões anos da natureza para criar produtos tem sido uma 

vertente bem conhecida da Biomimética. Mas, e quando a natureza inspira processos, 

sistemas e, mais que isso, um modelo mental? Whole (inteiro) e Economics (Economia) 

deram origem a Holonomics, pensamento que os consultores Simon e Maria Robinson têm 

desenvolvido. Enquanto a Economia ainda separa pessoas da natureza, colocando o ser 

humano em uma posição hierárquica, o pensamento holonômico enxerga uma rede, for-

mada por uma multiplicidade de visões, e busca os significados desse sistema complexo 

– aplicáveis nas organizações. “Ver é um ato de humildade”, diz Simon. As ideias do casal 

estão reunidas no recém-lançado Holonomics: Business Where People and Planet Matter.

Como vocês definem o pensamento 
holonômico (holonomic thinking)?
Simon Robinson: Como um novo modelo mental. É 
um nível de consciência que muda o jeito de ver e en-
tender sistemas complexos. Vivemos hoje proble-
mas complexos, para os quais não é possível encon-
trar a solução com um jeito de pensar mecanicista.
Maria Robinson: É uma nova forma de apreender os 
sistemas complexos, por isso é derivado da Biologia, 
porque a natureza é complexa. E não só a natureza, 
mas também as organizações – estas são sistemas 
vivos, e não estáticos.

Em que o conceito do pensamento holonômico 
difere do pensamento complexo? E no que a 

sua aplicação difere do Balanced Scorecard?
SR: Em inglês, a expressão “pensamento comple-
xo” não existe, e sim a ciência da complexidade e a 
Teoria do Caos. A ciência da complexidade começou 
nos anos 1960 e foi surpreendente, porque mudou 
o jeito como entendíamos o mundo. Passamos o 
foco dos objetos e suas propriedades para a quali-
dade do relacionamento entre as coisas. Descobri-
mos que, com isso, mudava-se todo o entendimen-
to. Mas um dos problemas é que às vezes pessoas 
tentam entender o sistema complexo com o velho 
jeito linear de pensar.

Como se dá isso?
SR: Muitas pessoas usam o pensamento mecanicista 

ENTREVISTA MARIA ROBINSON E SIMON ROBINSON
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antropocêntrica e utilitarista que existe na 
própria ideia de sustentabilidade, ou seja, eu 
busco o equilíbrio com o ambiente porque isso 
trará benefícios para as pessoas e tornará 
as empresas mais resilientes. O quanto o 
pensamento holonômico contribui para 
mudar essa visão antropocêntrica?
MR: A visão antropocêntrica é uma visão de sepa-
ração. E de um contra o outro, como se a natureza 
estivesse se rebelando contra o homem. Veja os 
filmes-catástrofe – o inimigo, antes, era um outro 
país, agora é a natureza. Um autor de quem a gente 
fala muito, o Joseph Campbell (autor de O Poder do 
Mito), fala isso: que o homem ocidental criou essa di-
visão, acha que tem as respostas e vai resolver tudo 
com a tecnologia. O pensamento holonômico é de 
sistema, de relações. Nós dependemos da natureza 
e ela de nós, então não é uma visão hierárquica. A 
hierarquia é também uma característica dos nossos 

tempos. Principalmente de-
pois da Revolução Industrial, 
a Economia se desenvolveu 
com o homem no topo, como 
se estivesse acima dos ou-
tros sistemas, animais, plan-
tas, terra. Então, a relação 
com os animais precisa ser de 
integração com o todo e ba-
seada nesses cinco valores.

Vocês escolheram esses cinco valores com 
base em quê?
MR: Eles estão nos escritos antigos na Índia, Gandhi 
já falava deles. O educador indiano Sathya Sai Baba 
criou nos anos 1960 um programa de educação ba-
seado em valores humanos. Aliás, é extremamente 
revolucionário, e é o que falta na educação no mun-
do ocidental. Ele falava o seguinte: a educação tem 
duas asas: uma é o que vou aprender para trabalhar, 
ter meu sustento, me desenvolver, e a outra é espi-
ritual – não de religião, mas dos cinco valores –, que 
me dará discernimento para fazer minhas escolhas.

Quando vocês falam isso para as empresas 
aqui no Brasil, qual é a receptividade? As 
empresas acham que isso não pertence ao 
mundo delas?
MR: As empresas estão lidando com muitos proble-
mas. Seja a geração Y convivendo com a geração 
mais velha, seja os ambientes altamente hierarqui-
zados, diferente do que acontece no universo fora 
das empresas, como as redes sociais.

Até entre pais e filhos a relação mudou, não é?
MR: Exatamente. Tudo mudou, mas a maioria das or-
ganizações ainda não. A gente tem exemplos no livro 
mostrando empresas que fizeram mudanças e estão 
sendo muito mais bem-sucedidas. Muitas organiza-
ções estão perdendo talentos, e não basta aumentar 
salário e fazer pesquisa de clima. Há pouco tempo 
eu estava falando com o presidente de uma empre-
sa, e ele comentou: “A gente aqui tem tudo quanto é 
metodologia, Seis Sigma, Balanced Scorecard, mas 
isso não está dando conta. Acho que a gente está pre-
cisando trabalhar o ego e o desapego”. Ele disse que 
as pessoas querem dar a sua resposta, mas não que-
rem ouvir, então não conseguem chegar a decisões 
compartilhadas, que seriam as mais adequadas para 
os problemas complexos. Como lido com meu papel 
enquanto organização na comunidade, na sociedade, 
no ambiente, diante das pessoas? Até pouco tempo 
atrás, não tinha esses dilemas. Então, as organi-
zações estão mais abertas a ouvir, pois o caminho 
tradicional não está dando conta. Por outro lado, o 
modelo mental é o linear. Nosso foco é trabalhar a li-
derança. Enquanto estiverem muito hierarquizadas, 
é a liderança que promoverá a mudança.
SR: (Simon mostra um diagrama, de sua autoria, com 
uma escala de evolução que vai da base ao topo: “eu 
vejo nada”, “eu não sei o que vejo”, “eu sei o que vejo”, 
“eu acho que sei o que vejo”, “o que outros veem?”, 
“nós vemos”) Muita gente acha que “eu sei o que vejo” 
deveria estar no topo, mas está aqui embaixo. Pes-
soas, de fato, acreditam que a forma como veem 
uma situação é a forma certa. E muitas vezes não en-
tendem que existem outras maneiras de experimen-
tar uma situação. Exemplo: esta livraria (local onde 
a entrevista foi realizada). Nós viemos de mundos e 
níveis, vamos dizer assim, parecidos, então nossa 
visão do que é uma livraria é muito similar.  Mas, se 
você pega pessoas com experiências diferentes, 
como de uma favela, a visão é muito diferente.
MR: Em situações mais complexas, eu preciso de 
mais perspectivas, de pessoas com diferentes ex-
periências para enxergar a situação de modo a estar 
mais próximo possível da realidade. Poucas cabeças 
olhando ou muitas com a mesma forma de pensa-
mento talvez nem cheguem à solução, pois cada um 
tem uma visão recortada da realidade. O que é algo 
complexo? Algo que tem muitas variáveis atuando. 
Então você não consegue dar uma resposta direta e 
simples. Podem perguntar: “O mundo sempre foi as-
sim, por que só agora estamos falando sobre isso?”. 
Porque antes as variáveis eram mais controláveis. 
Você tinha economia fechada, conhecia seu ambien-

te, até atuava sobre ele. A economia criava deman-
da, lembra? As empresas definiam o produto que o 
mercado ia querer. O grande primeiro fenômeno que 
deu início a essa mudança foi a globalização, a aber-
tura dos mercados.

Quando o líder começa a duvidar do que 
pensa, já é um sinal de evolução?
SR: Quando ele fala: “Talvez as outras pessoas te-
nham importantes contribuições”,  isso é uma evo-
lução.  Diálogo não é competição, não tem vencedor.
MR: Foi o que comentei daquele presidente de em-
presa, que disse: “Eu tenho todas as metodologias, 
tudo o que é mais avançado. Mas o que vejo quando 
sento com um grupo de diretores é que temos uma 
guerra para decidir sobre alguma coisa”. Tudo mun-
do quer ganhar, então já se entra com uma opinião 
formada, querendo convencer os demais. Ele falou 
assim comigo: “Eu preciso trabalhar a redução do 
ego porque preciso das pessoas não querendo ven-
cer, mas contribuindo”. E desapego porque, às vezes, 
nenhuma sugestão será escolhida, vai emergir uma 
terceira solução que ninguém antes tinha pensado.

É muito mais difícil conduzir uma organização 
com esse grau de diálogo e toda essa 
contribuição coletiva, certo? E quando as 
decisões precisam ser rápidas? Não precisa 
de hierarquia?
MR: Sem dúvida. Por isso, o que você tem de trabalhar 
é a base, o propósito da organização. E o propósito 
tem de estar muito claro para todo mundo. A gente 
dá o exemplo da empresa americana Gore Associates 
(voltada para a descoberta e inovação de produtos).
SR: Pelo fato de ter valores, a Gore não precisa de 
muitas regras, isso é o mais surpreendente. Eles não 
precisam de burocracia, porque têm valores.
MR: Quando surge, por exemplo, uma questão com 
um cliente, as pessoas têm condição, em qualquer 
nível da organização, de tomar uma decisão basea-
da em valores que não vá ferir a organização e nem 
depender de subir lá no topo para o chefe dizer: “Faça 
isso”. Claro que, se for uma decisão que requeira um 

A Economia se 
desenvolveu 

como se o homem 
estivesse no topo

A empresa americana Gore 
não precisa de burocracia 
porque tem valores

para entender o sistema complexo. Isso significa que 
ainda tentam classificar e quebrar em partes para, 
em seguida, tentar entender as relações entre elas. 
Em resumo: o pensamento mecanicista entende as 
partes e suas propriedades; o complexo, as rela-
ções; e o pensamento holonômico, o significado do 
sistema complexo.
MR: Todo sistema vivo é um sistema complexo. O 
pensamento holonômico é essa forma de enxergar 
os sistemas complexos, traduzi-los e fazer que as 
organizações possam se preparar para lidar com 
eles. Uma das bases do pensamento holonômico 
são cinco valores humanos: paz, amor, retidão (ou 
ação correta), verdade e não violência (não causar 
dano a nenhuma parte). São valores universais que, 
se presentes em um sistema, os torna resiliente 
e muito mais sustentável. Se você tem relações 
verdadeiras, transparentes, com ação correta em 
toda a cadeia de valor, com fornecedores, clientes, 
acionistas, funcionários, está 
construindo uma organiza-
ção muito mais resiliente. 
Mas, para fazer essa mudan-
ça, precisa mudar o modelo 
mental, por isso damos esse 
passo para trás.

O pensamento mecanicista 
veio basicamente 
com Descartes (filósofo do século XVII) ou 
classificar e separar as coisas seria uma 
característica humana?
MR: Isso é construção do pensamento ocidental, e a 
partir de Descartes. Alguns “inovadores”, vamos di-
zer assim, como Leonardo Da Vinci e muitos daquela 
época, eram muito mais holísticos. Não havia, por 
exemplo, separação entre arte e ciência. Tudo era 
muito misturado. O pensamento cartesiano classifi-
ca e, para a época, teve um significado muito impor-
tante. Mas já não é adequado para responder às de-
mandas que estão sendo colocadas. E, exatamente 
por esse pensamento fragmentar as coisas, separou 
o homem da natureza. A Economia, por exemplo, é 
muito baseada no pensamento cartesiano: natureza 
é recurso, ser humano é recurso, se eu preciso tro-
car, eu troco, se eu preciso de mais eu vou buscar, e 
a tecnologia vai suprir a falta. Mas hoje percebemos 
que nada é separado de nada. Com isso, o Ocidente, 
especialmente, está com um grande dilema: o que eu 
faço? A visão de rede é o que se precisa ter.

 
Nesta edição falamos sobre a visão 
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nível de liderança superior, você leva essa decisão 
para cima. Mas não é hierarquia exatamente, e sim 
a liderança convivendo com a colaboração. É uma 
organização mais híbrida nesse sentido.

No Brasil há organizações com essa 
característica híbrida?
SR: A Chaordic é um exemplo. O fundador da Visa, o 
Dee Hock, cunhou esse termo “chaordic”, que signi-
fica a intersecção de caos e ordem. Um sistema com 
muita ordem fica engessado, burocratizado, você 
busca o controle total. Uma hora, esse sistema vai 
parar. Por outro lado, um sistema totalmente caó-
tico perde as bases e se desintegra. Então ele disse 
que precisa haver um espaço no meio.

Fazendo um paralelo com o que disseram 
antes, é o espaço entre a liderança e a 
colaboração?
MR: Exatamente. É preciso dar espaço para ideias 
surgirem, sem prejulgamento. Por isso que o traba-
lho de Holonomics é nas pessoas, a gente fala que 
é um trabalho no sistema operacional mental. Não 
adianta melhorar os softwares, se não mexer no sis-
tema operacional. É o caso do Balanced Scorecard, 
que provém de um pensamento sistêmico. Quando 
ele coloca todas as relações entre perspectivas do 
mapa estratégico, eu tenho de olhar para as rela-
ções. E muitas organizações implementam a me-
todologia com a visão antiga, como um sistema de 
indicadores. O resultado é que vou ter mais indica-
dores para controlar. Pego uma metodologia com 
grande potencial, e terei resultados bem reduzidos. 
O Simon fala que ver é um ato de humildade. Tenho 
de estar desprovido dos meus juízos de valor, não 
vou julgar se você começa a falar alguma coisa que 
está em desacordo com meu modelo mental, mas 
vou procurar saber por que você está falando as-
sim, o que o levou a isso, quais os seus fundamentos. 
Mas isso é uma postura, eu tenho de estar aberto a 
isso. No Chaordic, eu tenho controle para gerenciar 
e espaço para ouvir o que está surgindo, para ver se 
tenho espaço para melhorar. Por isso esse espaço é 

conhecido como o da criatividade e da inovação.
SR: Empresas brasileiras têm muito a aprender com 
isso porque, em geral, têm uma burocracia rudimen-
tar. A burocracia e as regras têm limitado o poten-
cial de inovação. Se você olha para a natureza, ela é 
sempre criativa, nela você encontra ordem e caos. 

Pode dar um exemplo?
SR: Pense no coração, há uma pequena diferença en-
tre cada batida, elas não são todas iguais, o padrão 
é caótico. Mas, no conjunto, na curva de flutuação 
das batidas, a média apresenta uma regularidade.  
O coração é um sistema muito complexo e precisa 
dessa flexibilidade. Às vezes, o organismo precisa 
de mais sangue, outras vezes, conta com menos 
oxigênio, outra vezes, sofre alterações emocionais. 
Por isso precisa ser aberto às oscilações. Se fosse 
rígido, fixo, não teria espaço para essas alterações e 
pifaria. A natureza funciona assim, isso é resiliência.
MR: Quando um órgão do corpo está mal, os outros 
compensam. Já as organizações, quando uma área 
está com problema, eu vou resolver a área, eu mudo 
o diretor, ou o gerente. Mas, de repente, essa área 
pode estar recebendo demandas erradas de outra. 
Sem uma visão do sistema, tendo a corrigir os pro-
blemas de forma separada e não consigo identificar 
onde está a causa.

Voltando à Chaordic, o que ela faz?
SR: É uma empresa de e-commerce, que tem como 
clientes a Saraiva e a Casas Bahia. Eles não têm job 
description da mesma forma que as empresas em 
geral, e isso permite a ela criar equipes, novos servi-
ços, responder de forma muito rápida ao que o cliente 
pede. Como não se prendem à descrição de cargos, 
conseguem reagir de forma muito ágil.  E podem ser 
muito criativos no que fazem. Em uma base muito só-
lida de valores. Antes de criar a companhia, eles leram 
muito sobre suas empresas favoritas, como Amazon, 
Google, Netflix, sobre como essas empresas se orga-
nizam e se deram conta de que a missão é criar a me-
lhor companhia para trabalhar, com pessoas felizes, 
produtivas. Eles se basearam muito na visão da Visa. 
Seu fundador, o Dee Hock, criou a Visa com base em 
dois conceitos: colaboração e competição.

Que é bem como funciona a natureza.
MR: Exatamente. Ele era um profundo estudioso de 
Biologia, então fez essa biomimética para o sistema 
de cartão de crédito: os bancos competem entre si, 
mas ao mesmo tempo colaboram, porque é um car-
tão único. É um sistema muito resiliente, que con-

segue passar por crises financeiras. Os fundadores 
da Chaordic basearam-se nessa ideia: a organiza-
ção vai competir no mercado porque a competição 
é uma forma de evolução, mas sem rivalidade. No 
mercado, quando não se tem os valores humanos 
presentes, há mais rivalidade do que competição. 
Falamos de um mercado como “muito competiti-
vo”, mas rivalidade é querer que o outro desapareça 
para eu poder dominar – isso é guerra, é dominação. 
Já a competição é buscar fazer melhor aquilo que 
já fazia e, sendo baseado em valores humanos, vou 
buscar fazer melhor para todo mundo, não só para 
mim. A colaboração é como todo mundo pode estar 
envolvido nisso ajudando a melhorar esse sistema. 

Essa é a base da Chaordic. Hoje tem quase 100 
funcionários, seus fundadores trabalham com a de-
legação de poderes, feita pela clareza dos propósitos 
da organização e pela liderança que emerge. Diante 
de uma questão a ser resolvida, como não existe rigi-
dez no job description, junta-se 
um grupo para achar a solução 
para um problema específico. 
A pessoa que junta esse grupo 
é naturalmente um líder. Eu 
vou buscar quem é mais apro-
priado para achar um caminho 
para aquele problema, muitas 
vezes fora do departamento 
em questão.

Falamos do sistema caórdico. E quanto às 
estruturas em rede e ameba, que vocês citam 
no livro? Como isso se aplica às empresas?
SR: Quando começamos a estudar a natureza, vi-
mos que ela não se organiza em uma hierarquia top-
-down. A natureza se auto-organiza, de um jeito mui-
to próprio. A natureza é muito resiliente e resiliência, 
para nós, é fortemente associada à sustentabilida-
de. Quando estudamos os sistemas naturais, des-
cobrimos que um ecossistema sustentável é o que 
equilibra eficiência com resiliência. Um ecossistema 
extremamente eficiente se torna frágil, como um 
vidro que não sobrevive a choques. Ecossistemas 
resilientes têm um nível de redundância e, se alguma 
parte fica danificada, outra parte tenta compensar. 
A natureza consegue encontrar um equilíbrio entre 
resiliência e eficiência.  
MR: A natureza é  eficiente no sentido de que tudo é 
usado – por exemplo, não há lixo –, mas, se em al-
gum momento ela precisa usar mais recursos para 
resolver situações críticas, como seca extrema, fal-
ta de alimentos etc., ela usa. Não é como nas empre-

sas que, em período de crise, corta custos transver-
salmente sem pensar de forma seletiva. No auge da 
crise de 2008, algumas organizações que atuam na 
indústria siderúrgica, por exemplo, cortaram 20% 
de seus custos de forma transversal. Com isso, cor-
tou-se parte fundamental da empresa, e, quando o 
auge da crise passou, e a China voltou a consumir, 
essas organizações no Brasil estavam desprepara-
das, tinham perdido quadros importantes para os 
concorrentes. E não se pode formar pessoas do dia 
para a noite. Ou seja, na crise, o corte foi de forma 
padronizada, de uma maneira não cuidada. E na natu-
reza não é assim – em uma crise, eu vou buscar mais 
energia em outro lugar. Esse é o sentido de eficiência 
a que o Simon está se referindo, e não o sentido eco-
nômico de eficiência que geralmente usamos.
SR: (Simon mostra uma foto) Esta é uma ameba. 
Quando há um monte de alimento, a ameba divide-se 
em vários indivíduos. Mas o que acontece em uma 

crise? Em um lugar com pou-
co alimento, os indivíduos se 
juntam, formando um só or-
ganismo, é como se cada uma 
virasse a célula de um órgão. 
Existe uma inteligência ali. 
Assim, consomem menos 
energia do que cada uma so-
zinha, isolada, consumiria. 
Este é o sistema de adminis-

tração da Kyocera (empresa japonesa que atua com 
componentes elétricos, telecomunicações), eles são 
um exemplo de sistema ameba.

Quais são os maiores desafios para implantar 
essas visões e sistemas diferentes do 
convencional?
MR: Estamos em momento de forte mudança. Com-
paro com as transições da Idade Antiga para a Média, 
da Média para a Moderna. A diferença que identifico é 
que, nessas passagens, muitas gerações se sucede-
ram. Já esta que estamos vivendo está acontecendo 
em uma geração. E é da nossa essência animal a ne-
cessidade de segurança, até para evoluir, então tende-
mos a nos apegar ao conhecido. O desafio é mostrar 
que essa nova forma de conduzir uma organização 
traz resultado. A gente faz, geralmente, é trabalhar 
dentro de um grupo ou área da organização, mostra 
os resultados desta nova forma de gerir, e com esses 
resultados, consegue reverberar e transmitir para 
a organização como um todo que esse pode ser um 
modelo diferenciado de gestão. Não é fazer o salto. A 
palavra-chave deste momento é transição. 

Não é fazer o salto. 
A palavra-chave 
deste momento

é transição

A natureza é sempre 
criativa, nela você 

encontra ordem e caos
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Vivemos em uma sociedade antropocêntrica, 
na qual falta uma ética que abranja melhor os 
direitos dos animais. A ideia de o homem estar 

no topo da pirâmide não condiz com
o desenvolvimento sustentável pleno 
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Por um reino mais igual
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A
nimais não humanos ganharam 
o status de “seres vivos dotados 
de sensibilidade” na França des-
de abril deste ano, quando a As-
sembleia Nacional aprovou uma 

mudança no seu Código Civil. Até então, eles 
eram considerados apenas “bens móveis”, sem 
direitos específicos, mesmo sendo criaturas 
com vida. Segundo deputados, a emenda é um 
avanço nas leis para maior proteção dos bichos 
(mais em reportagem à pág. 26).

Essa é uma das medidas atuais que tentam 
mudar uma relação de superioridade estabe-
lecida pela espécie humana sobre os outros 
companheiros do reino Animalia. Nós, Homo 
sapiens, percorremos a História dependendo 
deles para nossa alimentação, vestuá-
rio, transporte e para desenvolver a 
biomedicina e até cosméticos. 

Em retribuição, nem sempre 
oferecemos conforto ou uma vida 
digna aos que matamos para be-
nefício próprio ou de outros. As 
condições de muitas fazendas de 
criação são precárias, com animais 
confinados em espaços sujos e tão pe-
quenos que mal conseguem se mexer ao longo 
de suas breves vidas. Para que não soframos 
com substâncias químicas em produtos de hi-
giene, pingamos agentes químicos nos olhos 
de coelhos e esperamos dias para ver se há – e 
em que nível – irritabilidade ou toxicidade. 

Seriam atitudes chamadas “desumanas” 
se acontecessem com nossos semelhantes, 
como foram consideradas as experiências 
científicas com judeus durante o nazismo. Só 
por que se dão com animais não são então ver-
gonhosas? “É inegável que vivemos em uma 

sociedade antropocêntrica. As leis são fei-
tas pelos humanos para humanos. O animal 
sempre foi um coadjuvante, e isso precisa ser 
diferente”, afirma Anamaria Feijó, coordena-
dora do Laboratório de Bioética e Ética Apli-
cada a Animais da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS).

A mudança a que ela se refere seria uma 
nova ética para que homens e mulheres deem 
valor à vida de todas as espécies. Como escre-
veu o cientista político indiano Rajni Kotha-
ri no artigo “Environment, technology, and 
ethics” , se quisermos alcançar o desen-
volvimento sustentável é necessária outra 
ética com os seres vivos. “(A mudança para o 
desenvolvimento sustentável) Não é um ajuste 

tecnológico, nem se trata de um novo 
investimento financeiro. Trata-

-se de uma mudança de valores 
tal que a natureza seja valori-
zada por si mesma e pelas suas 
funções que suportam a vida e 
não meramente pelo fato de po-

der ser convertida em recursos e 
commodities visando alimentar a 

máquina do crescimento econômico.”
A exemplo da visão utilitarista sobre os 

animais, basta analisar as palavras envol-
vidas no processo para produção de nossa 
comida, como explica Celso Funcia Lemme, 
responsável pela área de sustentabilidade 
corporativa do Instituto Coppead de Admi-
nistração da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). “Chamamos os sistemas de 
‘produção animal industrial’. Relacionar os 
animais a uma palavra designada a máqui-
nas só pode indicar um problema nesse sis-
tema”, reflete.

vida e morte dignas 
O conceito de bem-estar animal, princi-

palmente em relação aos de produção, está 
ganhando espaço nas agendas da sustenta-
bilidade. A Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO), por 
exemplo, publicou em outubro do ano passa-
do um documento com diretrizes e indica-
dores para o desenvolvimento sustentável . 
Consta na lista a garantia de uma vida e morte 
dignas e sem sofrimento aos chamados “ani-
mais de consumo”.  

Segundo a FAO, a questão ética é a principal 
razão para que cuidemos dos bichos, afinal, as 
projeções apontam que a produção da pecuária 
deve dobrar até 2050, principalmente nos paí-
ses em desenvolvimento (mais à pág. 36).

Um dos primeiros e mais populares signi-
ficados sobre bem-estar animal foi definido 
pelo inglês Barry Hughes em 1976 como “um 
estado de completa saúde física e mental, em 
que o animal está em harmonia com o am-
biente que o rodeia”.  

Em 1993, um comitê internacional de vete-
rinários apresentou indicadores mais especí-
ficos para uma vida de qualidade de espécies 
de produção que ficaram conhecidos como as 
“Cinco Liberdades” – as quais humanos não 
poderiam desrespeitar. Hoje, o texto é aplica-
do a qualquer espécie. Segundo esse preceito, 
todo animal deve ser:

 Livre de fome e sede;
 Livre de desconforto;
 Livre de dor, ferimentos e doenças;
 Livre de medo e estresse;
 Livre para expressar seu comportamento natural.

O uso intensivo de 
animais em pesquisas 
científicas e para fins 

didáticos foi crescente 
a partir do século XIX. 

Nessa época, surgem as 
sociedades protetoras. A 

pioneira foi fundada na 
Inglaterra em 1824

O principal argumento para os defen-
sores desses princípios é o conceito de sen-
ciência, que é a capacidade de sentir prazer e 
dor, manifestar felicidade e sofrimento e ter 
pensamentos e lembranças, reconhecida em 
todos os animais vertebrados – portadores de 
sistema nervoso central–, como mamíferos 
e aves. Portanto, constitui a palavra-chave 
para a ética animal. 

“Até o conceito de seres sencientes, só a 
filosofia afirmava que os animais podiam ser 
conscientes de si. Quando cientistas provaram 
a senciência, os argumentos de que os animais 
são muito mais racionais do que imaginamos 
ficaram mais fortes”, analisa Anamaria. Ela 
afirma que o bem-estar animal deve ser tra-
tado com o máximo de simpatia e o mínimo 
de sentimentalismo, pois todas as espécies 
merecem o mesmo tratamento, indepen-
dentemente de sua relação com os humanos. 
 

 Publicado no livro Ethics of Environment and Development: global challenge, international response, pela Universidade do Arizona, 1991.  Acesse Sustainability Assessment of Food and Agriculture Systems em goo.gl/q2Y79w

“O problema não consiste em saber se os animais 
podem raciocinar; tampouco interessa se falam ou não; 
o verdadeiro problema é este: podem eles sofrer?”
A frase do filósofo Jeremy Bentham, em 1789, foi crucial para a 
argumentação dos defensores dos animais

PESSOAS NÃO HUMANAS 
Mais do que serem capazes de sentir pra-

zer ou dor, golfinhos e baleias possuem uma 
inteligência destacada. Pesquisas e situações 
reais já provaram que eles são capazes de se 
reconhecer no espelho, pedir auxílio ou aju-
dar outros animais ou até pessoas em perigo. 
Os golfinhos, em especial, possuem o segun-
do maior cérebro entre os animais, quando 

A mudança ética implica valorizar as outras espécies por si  mesmas e não por serem convertidas em recursos econômicos
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comparado com seu peso corporal. Ficam 
apenas atrás dos homens e mulheres. 

Diante dessa inteligência e capacidade de 
socialização e comunicação, a ordem dos cetá-
ceos obteve um reconhecimento diferenciado 
e inédito. No ano passado, a Índia foi o primei-
ro país a declarar que são “pessoas não huma-
nas” e decretou a proibição de cetáceos em ca-
tiveiros. A medida foi assinada pelo Ministério 
do Meio Ambiente e das Florestas. Agora, esses 
mamíferos marinhos ficarão sob leis específi-
cas, mas que ainda não foram aprovadas.

Em 2012, cientistas reunidos na conferên-
cia da Associação Americana para o Progres-
so da Ciência já haviam lançado um projeto 
para aprovar uma lei semelhante e apoiado a 
Declaração de Direitos dos Cetáceos, lançada 
no ano anterior e disponível na internet para 
coleta de assinaturas. 

RESPALDO DA LEI
Tramita na Câmara dos Deputados brasi-

leira o Projeto de Lei nº 6.799/13, do deputa-
do Ricardo Izar (PSD-SP), que propõe a mu-
dança na natureza jurídica dos animais para 
que eles se tornem “sujeitos de direito” e não 
mais bens de posse. De acordo com Izar, a le-
gislação brasileira sobre crimes ambientais, 
que aborda os maus-tratos a animais, é in-
suficiente para protegê-los, além de prever 
penas  brandas demais.

Na Europa, a legislação que versa sobre 
o bem-estar animal está à frente do resto 
do mundo desde que o Parlamento Europeu 
aprovou o fim do desenvolvimento, da venda 
e importação de cosméticos produzidos com 
testes em animais. Segundo Anamaria Feijó, 
os testes para produtos considerados menos 

cruciais do que remédios tendem a deixar de 
ser feitos com animais, conforme se desen-
volvam métodos alternativos (leia mais sobre 
experimentação à pág. 42). 

Em janeiro deste ano, o governador de 
São Paulo, Geraldo Alckmin, sancionou uma 
lei que proibirá testes em animais para a in-
dústria de cosméticos, perfumes e produtos 
de higiene pessoal no estado, mas ela não foi 
regulamentada até o momento. Ricardo Izar 
vê com ceticismo uma lei restrita a um estado. 
“Se a lei entrar em vigor, as empresas sim-
plesmente mudarão de estado. É preciso uma 
lei nacional”, afirma o deputado que já escre-
veu e propôs o    Projeto de Lei nº 6.602/13.

Tanto Anamaria Feijó quanto Celso Lem-
me acreditam que a ética dos humanos para 
os animais esteja evoluindo. Lemme compa-
ra as mudanças em fazendas de criação, por 
exemplo, ao processo histórico de abolição 
da escravidão no Brasil. “Consideramos a Lei 
Áurea o fim da escravatura, mas ela foi fruto 
de um processo que incluiu outras medidas, 
como as leis do Ventre Livre e dos Sexagená-
rios. Houve uma preparação econômica e até 
social dos senhores de terras.”

Para ele, a mudança vem aos poucos por-
que vivemos sempre “na inércia”. “Os donos 
de frigoríficos podem dizer que não haverá 
lucro com outro sistema produtivo apenas 
porque não conhecem alternativas”, diz.

O professor acredita que o fator econô-
mico é importante para a mudança. “As so-
ciedades humanas repensam seus caminhos 
por meio da ética, mas os estímulos econô-
micos têm grande influência na velocidade 
das mudanças.”E conclui: “Nosso problema 
não é comermos carne porque todo carnívo-
ro mata o animal para se alimentar. Só que, na 
natureza, não há carnívoro que torture”. 

 Acesse em cetaceanrights.org

 A Lei nº 9.605/98 
prevê detenção de 
três meses a um 
ano e multa para 
quem “praticar 
ato de abuso, 
maus-tratos, 
ferir ou mutilar 
animais silvestres, 
domésticos, 
nativos ou 
exóticos”

 O PL pretende 
alterar a Lei nº 
11.794/08, de 
modo a proibir o 
uso de animais 
em atividades de 
ensino, pesquisas e 
testes laboratoriais 
para desenvolver 
cosméticos, além 
de aumentar o valor 
da multa em caso 
de descumprimento 
do dispositivo legal

Economista compara as mudanças em fazendas de criação 
ao processo histórico de abolição da escravatura no Brasil

colunar e G I n a  s C h a r F
Jornalista especializada em meio ambiente, escreve para 
os blogs De Lá Pra Cá (fgv.br/ces/pagina22) e Deep Brazil
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Bife de proveta
Iniciativas para substituir a carne ou produzi-la em laboratório buscam driblar os impactos 
ambientais e éticos da pecuária, mas ainda esbarram em custos altos e sabor questionável

Um produto vegetariano que 
imite perfeitamente carne 
ou frango é o Santo Graal da 
indústria de alimentos. há dé-

cadas, o setor brinca de alquimista, com-
binando soja e milho a ingredientes insó-
litos, como proteína de fungos e extrato 
de algas, na tentativa de sintetizar um ali-
mento com o sabor, a textura e as carac-
terísticas nutritivas da proteína animal, 
mas sem as desvantagens ambientais e 
éticas da pecuária. Muitos tentaram, mas 
ninguém chegou lá.

nos anos 1960, europeus e america-
nos começaram a importar alternativas 
vegetarianas com alto teor proteico da 
Ásia, como o tofu e o tempeh. Mais tar-
de, as cozinhas industriais descobriram a 
proteína texturizada de soja, usada para 
produzir arremedos meia-boca de cro-
quetes e hambúrgueres.

Agora, após atirar para todos os la-
dos, a indústria alimentícia está perto de 
acertar o alvo. Em maio do ano passado, 
a rede americana de supermercados 
Whole Foods envolveu-se num imbró-
glio em que trocou os rótulos de duas 
partidas de salada de galinha ao curry, 
uma com frango de verdade, outra com 
uma versão vegana, produzida com soja 
e ervilhas pela marca Beyond Meat. ne-
nhum consumidor percebeu a diferença. 
Eu mesma testei o produto – tem cara, 
textura e um gosto bem próximo dos de 
frango. Só não estou bem certa se é gos-
toso –mas essa é outra história.

O que não falta, nesse mercado, são 

opções. Pelo menos duas dezenas de em-
presas já exploram o filão nos Estados 
unidos. A demanda também não para 
de crescer, apesar do preço salgado da 
carne de mentirinha. uma bandeja de 240 
gramas de tiras de “frango vegetariano” 
comercializado pela Beyond Meat não sai 
por menos de uS$ 5. As vendas de alter-
nativas à carne cresceram 8% nos Esta-
dos unidos entre 2010 e 2012, chegando 
a uS$ 553 milhões anuais, segundo pes-
quisa da Mintel, empresa especializada 
em pesquisas de mercado.

Outro estudo da empresa, divulgado 
em 2013, indicou que mais de um terço 
dos americanos adquiriu substitutos da 
carne, sobretudo tofu e tempeh, embora 
apenas 7% dos entrevistados se identifi-
cassem como vegetarianos. Mais impor-
tante: 51% dos consumidores ouvidos 
pela Mintel acreditam que esses substi-
tutos são mais saudáveis do que a carne.

Esse mercado também despertou 
o apetite, inesperado, de bilionários do 
Vale do Silício, como Biz Stone e Evan 
Williams, do Twitter, e Bill Gates, da Mi-
crosoft. Mas nenhum deles mergulhou 
mais a fundo nesse exercício de reinven-
ção gastronômica do que Sergey Brin, 
um dos fundadores da Google.

Brin é um dos principais investidores 
do chamado “bife de laboratório”, o mais 
revolucionário entre todos os substitu-
tos de produtos de origem animal. Ele 
doou mais de 250 mil euros para a equipe 
de Mark Post, titular da cadeira de Fisio-
logia da universidade de Maastricht, na 

holanda, para que pro-
vasse a viabilidade de 
produzir carne em uma 

 placa de Petri (mais 
em culturedbeef.net). Os 
pesquisadores estimularam a produção 
de fibras musculares a partir de células-
-tronco bovinas submetidas a uma proteí-
na promotora do crescimento de tecidos 
e nutridas por açúcares, aminoácidos e 
sangue de cordão umbilical de bezerros.

Em agosto do ano passado, Post 
apresentou ao mundo o primeiro ham-
búrguer de proveta durante entrevista 
coletiva em Londres. As poucas pessoas 
convidadas a experimentá-lo disseram 
que o gosto era razoável, apesar de lhe 
faltar o caldinho da carne convencional.

Em uma conferência sobre nutrição 
animal em Bangcoc, na Tailândia, em 
abril, Post declarou a uma plateia de pe-
cuaristas que vê a carne de laboratório 
como complemento do produto tradicio-
nal, já que a pecuária não tem condições 
de atender à crescente demanda glo-
bal. Ele admitiu que o bife sintético ain-
da apresenta custo proibitivo e que tem 
muito chão pela frente. 

“uma boa alternativa para o produto 
da pecuária precisa ser eficiente, susten-
tável e mimetizar a carne”, afirmou. “nós 
também precisamos aperfeiçoar a sua 
cor, o sabor, o teor de gordura e de ferro. 
nosso objetivo é criar um bife de verdade 
em um espaço de quatro a cinco anos.”

ninguém discute o mérito desta e 
de outras 30 iniciativas que tentam sin-
tetizar carne em laboratório. Mas todos 
os desbravadores dessa nova fronteira 
terão de baixar custos, acertar no tem-
pero e convencer a população de que um 
alimento altamente “engenheirado” e 
processado é uma alternativa saudável 
e apetitosa, capaz de competir com o bi-
finho que a vovó passava na chapa ou a 
picanha vendida a preço de ouro nos rodí-
zios da vida. haja mistureba e marketing 
para vencer batalha tão inglória.

 recipiente 
redondo usado 
em laboratório 
para cultura de 
micróbios
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Avisita a um abatedouro de Chica-
go inspirou Henry Ford a revolu-
cionar a indústria automobilís-
tica com a introdução da linha de 
montagem. Na carne empacotada 

em ritmo constante, escreveu Ford em sua 
autobiografia, era possível vislumbrar um 
processo produtivo mais eficiente, em que o 
trabalho fosse simplificado. O relato ilustra 
um paralelismo entre a maneira como o ser 
humano organiza seu processo produtivo e a 
forma como lida com os animais. Mas o pa-
ralelo não começa com a industrialização. 
Das sociedades caçadoras do Paleolítico aos 
organismos geneticamente modificados, o 
vínculo do homem com a fauna evoluiu pari 
passu com a organização de sua própria vida.

“No século XVIII, juntamente com a indus-
trialização, acontece uma grande mudança de 
atitude em relação ao mundo natural, parti-
cularmente aos animais”, afirma o antropó-
logo Caetano Sordi, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. O desenvolvimento da 
indústria provoca a redução dos espaços na-
turais, a intensificação da produção animal e 
a expansão da agricultura, segundo o antro-
pólogo, que cita o livro O Homem e o Mundo Na-
tural, do historiador britânico Keith Thomas. 

O movimento de direitos animais começa a 
surgir como reação a esses fenômenos.

“A violência que incide sobre os corpos 
animais provoca uma reação ética quase ins-
tantânea”, diz Sordi, de modo que não é coin-
cidência o movimento pelos direitos animais 
ser contemporâneo do feminismo e do socia-
lismo, na era vitoriana. “Naquele momento, 
surgiram as analogias entre a pecuária inten-
siva e as condições de trabalho”, conclui. 

“Passa-se de um modo artesanal de pro-
dução, que envolvia uma relação subjetiva com 
os animais, para uma relação cada vez mais de 
objeto, recurso, mercadoria.” Esse longo de-
senvolvimento histórico desemboca no mo-
mento de inspiração vivido por Henry Ford.

narrativas mitológicas
Uma enorme proximidade entre humanos 

e não humanos é quase constante na História. 
Nas pinturas rupestres da Caverna de Chau-
vet , na França, feitas há 35 mil anos, a figura 
humana quase não aparece: são representa-
dos bisões, leões, antílopes e mamutes (foto). 
Na divisão dos clãs de sociedades totêmicas, 
espécies da fauna emprestam seus nomes à 
maioria das famílias. Nas grandes narrati-
vas mitológicas do mundo, a transformação 

Entre o Paleolítico e os organismos transgênicos,
a industrialização dos tempos modernos explica boa parte 
do esfriamento na relação entre humanos e animais
P o R  D i e g o  V i a n a

Na linha de produção

 Mais no filme A Caverna dos Sonhos Esquecidos, de Werner 
Herzog. Disponível em goo.gl/TTaSVF

de homens em animais e vice-versa é um 
acontecimento quase corriqueiro, interme-
diada por deuses que tampouco demonstram 
restrições em assumir formas animais. A ar-
rogância da bordadeira Aracné, que se consi-
derava superior à deusa Atena, é punida com 
a transformação em aranha. Zeus assume a 
forma de touro para raptar a bela Europa. O 
caçador Acteão, transfigurado em cervo, é 
caçado por seus próprios cães depois de ver a 
nudez da deusa Artemis. Nas fábulas de Esopo 
e mesmo de La Fontaine, a voz dos animais 
expressa verdades atemporais, que não va-
riam com a contingência da história humana.

“Com o desenvolver da civilização, o ho-
mem começa a se ver como exterior ao circuito 
da predação”, diz Sordi. “É como se estivésse-
mos no topo da cadeia alimentar. Um preda-
dor universal.” No pensamento ocidental, a 
concepção arraigada do homem é como al-
guém que usa a natureza, mas não faz real-
mente parte dela. Ao contrário, sociedades 
caçadoras, como muitas na Amazônia, que 
recorrem aos animais como fonte de proteí-
nas, são predadores de macacos e capivaras, 
mas reconhecem que são também presas para 
onças e jaguatiricas.

“O resultado é uma ética da caça, em que o 
caçador às vezes tem de ficar alguns dias isola-
do depois de matar um animal, ou em que uma 
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tribo toma para criar os filhotes da espécie ca-
çada”, relata o antropólogo. Para muitos estu-
diosos, esse gesto remete a uma retribuição 
simbólica e espiritual dos homens aos ani-
mais. Outros consideram que se trata de um 
meio de incorporar a potência do espírito do 
animal do qual se alimenta.

Hoje, o movimento por direitos de animais 
muitas vezes se confunde 
com uma defesa da renúncia 
de se alimentar de carne, mas 
mesmo essa ideia pode ser 
fruto do modo de produção 
contemporâneo. “Há uma 
ideia disseminada de que, 
quanto mais reconheço o ani-
mal como sujeito, menos me 
sinto à vontade em consumi-
-lo. Ou seja, consumimos as 
vacas, ovelhas e porcos porque conseguimos 
objetivá-los e retirar qualquer tipo de empa-
tia”, diz Sordi. “Mas houve, até no Ocidente, 
por muito tempo, a ideia do animal como su-
jeito, e isso não era um imperativo moral que 
impedia o consumo daquele animal. Aquilo 
impunha moderação, respeito e ética.”

“No meu entender, alimentar-se de outros 
animais não é algo nocivo em si. Depende da 
forma como são criados e de como esse recur-
so é apropriado pela sociedade”, diz o antro-
pólogo. “Temos de olhar o tipo de relação que 
se estabelece com o animal que será consu-
mido. E me parece que o principal problema é 
o sistema industrial, não só nos efeitos sobre 
os animais, mas sobre os próprios humanos 
que trabalham com a produção de carne”, con-
clui. Notificações por insalubridade no traba-
lho são comuns no setor de frigoríficos (mais 
sobre alimentação à pág.37).

Produção contemporânea
O sociólogo Henrique Duval, da Unicamp, 

explicita a ruptura radical na relação entre 
homem e animal quando passa da produção 
local para a lógica da produção em massa. Es-
tudioso de assentamentos rurais de São Paulo, 
Duval observou uma profunda diferença na 
ação de assentados quando produzem frangos 
para grandes frigoríficos ou para si próprios.

“Quando se cria um frango no quintal do-
méstico, ele tem, além de determinadas fun-
ções no sistema agrícola, outra significação 

para a pessoa que consumirá a carne, bem di-
ferente daquele frango que é produzido para 
uma indústria beneficiar e vender em grande 
escala”, afirma. O frango doméstico muitas 
vezes tem nome, vive em razoável liberdade, 
pode ciscar à vontade, alimenta-se de insetos 
e milho verdadeiro, cria seus filhotes, convi-
ve com outros animais e seres humanos. An-

tes de ser abatido, vive cerca 
de seis meses. “Mas o mais 
importante é que ele vive de 
verdade”, diz o pesquisador, 
citando o caso de uma família 
que deixou de usar um tanque 
porque uma galinha tinha 
escolhido aquele como seu 
lugar de predileção.

Já o frango do frigorífico 
tem um ciclo de vida de cerca 

de 45 dias antes do abate e não se pode dizer que 
vive de verdade. Passa os dias comendo ração, 
fica confinado e submetido  a uma climatiza-
ção controlada. Ao fim, é morto em série, de-
golado ou eletrocutado. “A liberdade do frango 
é privada no viver e no se alimentar. Ele come o 
tempo todo para engordar, para ser abatido no 
tempo certo, com o menor custo possível para 
a indústria”,  diz Duval. “Também é uma priva-
ção de liberdade para o homem, que não pode 
ter outras aves no seu sítio, está submetido a 
rigorosos controles de qualidade e, no fim, di-
ficilmente consegue lucro.”

Estatuto jurídico
Em abril, o Parlamento francês modificou 

a definição jurídica dos animais no Código Ci-
vil daquele país. De “bens móveis”, os animais 
passaram a “seres dotados de sensibilidade”. 
Para Sordi, a mudança é especialmente notá-
vel, por ocorrer em um país de tradição jurídica 
romana. “Na tradição anglo-saxã, fortemente 
inspirada no utilitarismo, é mais fácil passar 
a encarar o animal como um ser que tem in-
teresse em não sofrer”, afirma o antropólogo.

Sordi explica que a tradição jurídica roma-
no-germânica divide o mundo entre pessoas e 
coisas, de modo que algo, para ser classifica-
do, tem de entrar em uma dessas categorias. 
Os animais sempre entraram na categoria de 
coisas, ainda que  “semoventes”. Também 
é assim no Brasil. Já na origem dessa tradição, 
encontra-se uma hierarquia de formas jurídi-

cas que aproximam os animais de produção 
(por oposição a fauna selvagem) aos escravos. 
Enquanto estes últimos eram instrumentos 
de gênero vocal, isto é, que falam, os animais 
eram considerados “instrumentos semivo-
cais”: eles quase falavam.

Para Jean Segata, antropólogo da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Norte, a re-
solução francesa é um “grande feito em ter-
mos de ética animal”, no contexto de debates 
animalistas que vêm ganhando corpo desde 
os anos 1960. Por um lado, Segata estima que 
a decisão possa ser um primeiro passo de 
algo maior: “respeito à vida, e não apenas a 
certas formas sensíveis”. Como consequên-
cia, seria possível imaginar, no futuro, “uma 
outra dinâmica relacional com os viventes 
do planeta”. Mas o antropólogo mantém-se 
cauteloso, porque a proteção dos animais se 
refere, por um lado, àqueles mais próximos 
dos humanos (animais de criação); por ou-
tro, aos mais distantes: animais em extinção. 
“Preocupam-me os liminares, que vivem na-
queles campos de concentração, chamados de 
granjas de confinamento, por exemplo”,  diz.

Segata é um estudioso de animais domés-
ticos, que atravessam um processo de “hu-

 Na lei, os 
animais são bens 
semoventes, isto 
é, nem móveis nem 
imóveis. Podem 
ser objetos de 
transação, mas, 
tendo vida própria, 
também podem 
ausentar-se e 
morrer

Na França, de 
"bens móveis" 
animais agora 

são "dotados de 
sensibilidade"

Somos todos macacos?
Em Deux Leçons Sur l'animal et l'homme (ou Duas Lições Sobre o Animal e o Homem), o filósofo Gilbert 

Simondon traça um panorama histórico desses dois conceitos no pensamento ocidental. Simondon delimita 
as diferentes questões que aparecem: primeiro, se existe uma continuidade ou uma diferença essencial entre 
homem e animal; em seguida, se for identificada essa diferença, cabe perguntar se ela implica um isolamento 
do homem em relação à natureza, à qual pertencem os animais.

Por outro lado, Simondon mostra que, para alguns filósofos que sustentaram existir tal diferença, há 
aqueles para os quais a superioridade humana é uma falácia: Giordano Bruno e Montaigne, por exemplo, chegam 
a defender a superioridade do animal. Na filosofia antiga, havia aqueles que consideravam o homem superior, 
porque seria um animal melhorado; já em Platão, no diálogo Timeu, o animal era uma degradação do homem. 
Por fim, houve filósofos que, afirmando a homogeneidade entre homem e animal, estimaram que o animal 
deveria ser estudado a partir de suas diferenças em relação ao homem. Mas a perspectiva que triunfou foi a 
oposta, o homem sendo estudado a partir da base de animalidade.

Os dois autores mais representativos do papel do animal na filosofia ocidental são Aristóteles e René 
Descartes. Em Sobre a Alma, Aristóteles descreve uma hierarquia de seres vivos relacionada à complexidade 
de suas funções vitais: nutrição, reprodução, sensação, movimento, intelecto. Já Descartes, com sua ruptura 
radical entre a substância física e o pensamento, abriu o caminho para que a vida animal fosse pensada como 
algo puramente mecânico. Aos seguidores de Descartes é atribuído o pensamento arraigado no Ocidente de que 
o animal é um ser desprovido de interioridade.

manização”, nas palavras do pesquisador. 
“Não se trata só de supostamente comparti-
lhar alguns atributos morais, como tristeza 
e alegria, ou mesmo coisas ‘culturais’, como 
roupas, casa e comida”, diz. “Quando se usam 
tecnologias biomédicas para diagnóstico e 
tratamento de certos males, com funciona-
mentos similares, temos uma equivalência 
biológica: aproximados pela animalidade.” 
Entre os fenômenos recentes estudados por 
Segata estão diagnósticos de depressão em 
cães e exames de colesterol em gatos (mais 
sobre pets à página 40).

A domesticação afetiva é um fenômeno 
recente, diz o pesquisador, que pode ser vin-
culado à urbanização e à Revolução Industrial. 
“A domesticação até o século XIX estava ligada 
à ideia de utilidade: alimento, tração, guarda”, 
explica, citando cães, gatos, galinhas, vacas, 
cavalos. “Até chegarmos àqueles de estima-
ção, temos mais um caminho, em geral asso-
ciado ao desenvolvimento  das metrópoles”, 
completa. Assim como a relação com os ani-
mais para consumo e alimentação acompa-
nha a evolução do sistema produtivo, a relação 
com bichos de estimação também é influen-
ciada pelos modos de vida dos humanos.  
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Amores 
invertebrados

Dos amores incondicionais, aquele que se nutre pelos bichos 
parece ser um dos mais nobres. Eles não falam e, na maioria 
das vezes, não retribuem, tampouco fazem força para agra-
dar. Também não espalharão nossos genes, como farão os 
filhos. A gente gosta e ponto. 

Não importa que pareçam gosmentos, como os minúscu-
los seres que habitam a parede de um minhocário, em meio a 
fungos. É como se essas estruturas erráticas arvorassem um 
universo particular dentro de uma composteira de lixo. O que 
é grande e o que é pequeno?

Esta é uma homenagem aos bichos não fofos, um tanto 
impopulares, mas de delicadeza, formatos e cores surpreen-
dentes, em sua existência invertebrada. A casa onde moro 
está aberta a eles. Paredes, pisos, o quintal todo. Sem hierar-
quias, convivemos. Vai ver que o amor é isso.

f o t o s  e  t e x t o  A m á l i a  S a f a t l e

RETRATO
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“A
natureza é cruel. Mas nós, hu-
manos, não temos de ser.”  No 
decorrer de um levantamento 
sobre condições de bem-estar 
dos animais de produção, a 

melhor parte é se deparar com a tocante e 
paradigmática história de  Temple Gran-
din. Ao mesmo tempo que driblou o próprio 
autismo, essa professora doutora de Ciências 
do Comportamento Animal da Universidade 
do Estado do Colorado, nos Estados Unidos, 
atropelou a cultura machista, predominan-
te no universo dos cowboys dos anos 1970 e 
1980, para fazer uma revolução no manejo de 
gado confinado e nas técnicas de transporte 
e de abate, até ali isentas de qualquer princí-

Qualidade de vida 
à  “matéria-prima”   
Com base no documentário Terráqueos, abordamos tópicos 
em que a produção não só pode como deve evoluir na 
forma como trata os animais: alimentação, entretenimento, 
estimação, vestuário e desenvolvimento científico
P o R  M a g a l i  C a b r a l

 Sua história em 
2010 virou um 
longa-metragem 
que leva seu nome 

 Tomamos essa 
estruturação 
emprestada do 
documentário 
Terráqueos 
(Earthlings), que 
pode ser assistido 
acessando o link 
terraqueos.org

 A IN nº 032, 
publicada em 2000 
pelo Ministério 
da Agricultura, 
Pecuária e 
Abastecimento 
(Mapa), encontra-se 
sob revisão, visando 
atualizá-la e torná-
la mais efetiva 
quanto à adesão dos 
frigoríficos 

 Decreto-lei nº 
24.645, de julho de 
1934

pio humanitário. No desabafo mencionado, 
ela critica o modo como os matadouros aba-
tiam os animais.

Os vários sistemas de estábulos que de-
senvolveu, sempre dando protagonismo ao 
respeito aos rebanhos, ganharam o mundo. 
Embora relacionado à produção de animais 
de pecuária, o legado de Temple Grandin 
serve a todos os usos que a economia faz do 
animal de produção, pois diz respeito à Eto-
logia, a ciência do comportamento animal. Os 

 cinco principais setores econômicos que 
utilizam animais como “matérias-primas” 
são: alimentos, diversão/indústria de entre-
tenimento, estimação, vestuário e desenvol-
vimento científico. 

Mais da metade do rebanho dos Estados 
Unidos hoje desfruta de instalações 
de lida gentil projetadas por Temple 

Grandin. Em termos de legislação, contudo, 
o berço do bem-estar animal é a União Euro-
peia. Esse pioneirismo foi fruto das pressões 
de ONGs e consumidores, cuja vontade pre-
valeceu sobre os protestos dos agropecuaris-
tas do Velho Mundo. O Brasil, por enquanto, 
conta tão somente com uma  instrução 
normativa, que trata do abate humanitário, 
e um antigo  decreto-lei, versando sobre 
anticrueldade, que leva a assinatura do então 
chefe do governo provisório, Getulio Vargas. 

Para o pesquisador em Etologia da Facul-
dade de Ciências Agrárias e Veterinárias da 
Universidade do Estado de São Paulo (Unesp), 
em Jaboticabal, Mateus Paranhos da Costa, 
ignorar o interesse dos criadores e adotar 
uma via impositiva como a  Europa para esta-
belecer o marco regulatório sobre bem-estar 
animal não seria necessariamente o melhor 

caminho a ser seguido. “Quando a conscien-
tização ou mesmo o interesse pela mudança 
por razões comerciais e econômicas chegam 
antes da lei, o processo é demorado, mas é 
mais sustentável”, argumenta. 

Os campos brasileiros guardam exemplos 
de manejo que poderiam servir como mode-
lo para qualquer país do mundo. Mas o outro 
lado da moeda sangra. A partir de um estudo 
de Mateus Costa, que calculou as perdas eco-
nômicas na cadeia da carne bovina decorren-
tes de manejo agressivo, pode-se ter uma ideia 
dos maus-tratos ao gado confinado no Brasil. 

Com base em levantamentos de hemato-
mas nas carcaças bovinas, o pesquisador as-
sume que, do abate anual de 40 milhões de bo-
vinos, metade tem pelo menos um hematoma 
grave na carcaça. Se cada hematoma grave 
resulta em média na perda de 500 gramas de 
carne e se 20 milhões de bovinos possuem 
hematomas graves, o resultado é uma perda 
anual de 10 milhões de quilos de carne. “Sem 

O mito do hormônio  Ministrar essa substância nos frangos seria 
inviável. O que se usa na produção convencional são os antibióticos

Nove em cada dez brasileiros creem no mito do uso de hormônios em frangos. Ainda que não fosse 
proibido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, aplicar doses de hormônio em cada uma 
dos 5,6 bilhões de cabeças de frango produzidas ao ano no País, além de economicamente proibitivo, seria 
operacionalmente impossível, uma vez que a substância só causa efeito se injetada. “Se ingerido, o hormônio 
anabolizante degrada (no aparelho digestivo)”, explica o diretor industrial da Korin, Luiz Carlos Demattê. 

A Sadia veicula propaganda afirmando o que os frangos da marca estão livres de hormônio. O texto é, 
no mínimo, enviesado, pois sugere que isso poderia não ser verdade para as outras marcas. Procurada pela 
reportagem, a BRF não atendeu à solicitação de entrevista. O que, de fato, os frangos convencionais contêm são 
antibióticos, que nos rótulos aparecem como promotores de crescimento.

Ricardo Hayashi, coordenador de pesquisa de desenvolvimento da Sanex, produtora de aditivos zootécnicos e 
alimentos funcionais naturais para animais, explica que os antibióticos são ministrados para evitar a propagação 
de doenças nos aviários. Resquícios dessas substâncias costumam, sim, ser encontrados na carne do frango e, se 
ingeridos de forma contínua, podem tornar o organismo mais resistente aos efeitos dos antibióticos.

O pão nosso 
Manejo de animais no Brasil equilibra-se nos dois lados da 
moeda: um que dá orgulho e outro que sangra 

alimentação
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Quem visitou zoológicos quando criança 
deve se lembrar da euforia em conhecer 
animais só vistos antes na TV. Há quem 

Divertido para quem? 
Se nos zoos e aquários já é difícil garantir o bem-estar dos 
animais, quem dirá em circos e parques como o SeaWorld?

P O R  C a r o l  N u n e s

entretenimento

além de ter consequências negativas no seu 
bem-estar, atribui valores econômicos a eles 
e alimenta uma indústria perversa de co-
mércio. Espécies mais raras valem mais que 
outras que se reproduzem com mais facili-
dade, por exemplo. “Não se sabe onde alguns 
zoológicos, circos e parques aquáticos adqui-
rem seus animais e as consequências que isso 
provoca”, alega Rosângela.

faltam santuários
Silvia Pompeu conhece bem o sofrimento 

dos animais usados para a diversão de huma-
nos. O santuário de recuperação que fundou 
e administra, Rancho dos Gnomos, em Cotia 
(SP), abriga animais feridos em circos, rinhas 
e romarias, fora os abandonados e apreendi-
dos pelo poder público. 

Ultimamente, também chegam animais 
de zoológicos interditados por flagrantes de 
maus-tratos. A recuperação é cara e longa, 
e muitas vezes não há chances de retorno à 
natureza. “Leões de circo, por exemplo, não 
são da fauna brasileira e não podem ser rein-
troduzidos. E muitos não podem nem ir para 
zoológicos habilitados, porque chegam mui-
to mutilados e ninguém quer expor um bicho 
assim”, lamenta Silvia.

Apesar do alto custo de operação desses 
santuários, Silvia garante que não recebe 
nenhuma ajuda do poder público, mesmo 
abrigando pelo menos um décimo dos ani-
mais apreendidos no estado de São Paulo. A 
falta de apoio e estrutura de centros de recu-
peração é uma das principais fragilidades do 
combate a crimes ambientais contra animais 

 silvestres e exóticos.
Caso seja aprovado o Projeto de Lei nº 

7.291/06, que proíbe o uso de animais em cir-
co em todo o território nacional, a demanda 
por santuários se tornará ainda mais urgen-
te. Dez estados e 60 municípios brasileiros já 
aderiram à proibição. Mas muitos circos bur-
lam a lei em cidades interioranas ou abando-
nam alguns dos seus animais antes de entrar 
em lugares onde eles são banidos, gerando 
problemas de saúde e segurança pública.

 Intervenções 
no ambiente 
de alojamento 
que estimulem 
os animais a 
manifestar seus 
comportamentos 
naturais e fazerem 
novas descobertas. 
Esconder alimentos 
em caixas, instalar 
redes e escadas 
ou inserir odores 
diferentes no 
cativeiro são 
exemplos

 Leia mais no link bit.ly/PLwsou. A reportagem discorre sobre os 
documentários Blackfish e The Cove, que denunciam o sofrimento 
dos cetáceos em cativeiro  Para saber mais e contribuir, acesse 
ranchodosgnomos.org.br

falar nas mortes, principalmente de be-
zerros, machucados, doenças e baixo 

desempenho”,  diz. Maior exporta-
dor de carne bovina e de carne de 
frango do mundo, o Brasil precisa 
manter regras rígidas de bem-es-
tar se quiser conservar os impor-
tadores mais exigentes, caso de 

alguns países da União Europeia. 
Aqui entram em cena produtores 

que adotam boas práticas de manejo, 
seja porque não querem perder mercado 

ou a produtividade de seus plantéis, seja por-
que se sentiriam desconfortáveis em fazer 
algo eticamente condenável – contraponto 
que remete ao filósofo australiano Peter Sin-
ger, professor de Bioética na Universidade de 
Princeton, nos EUA. Adepto do veganismo, 
Singer critica o uso de argumentos econômi-
cos para convencer criadores a adotar boas 
práticas em vez de dizer simplesmente que 
fazer um animal sofrer é, em si, uma coisa má.

A Korin, produtora de frangos e ovos or-
gânicos, de acordo com seu diretor indus-
trial, Luiz Carlos Demattê, segue princípios 
filosóficos segundo os quais todos os seres 
são dotados de espírito e sentimentos, inclu-
sive as plantas. “A partir dessa perspectiva, 
não é mais possível criar animais seguindo 
as regras do sistema produtivo convencio-
nal.” Demattê refere-se, por exemplo, ao uso 
constante de antibióticos e promotores de 
crescimento (ver quadro à pág. 37), fundamen-
tais para manter as aves vivas no ambiente 
tão hostil e antinatural que desenharam para 
elas. Segundo ele, para uma galinha poedeira 

passar a vida, as granjas convencionais re-
servam-lhe o espaço equivalente ao de uma 
folha de papel A4. Para os frangos de corte, luz 
natural durante o dia e luz artificial durante a 
noite. Sem nenhuma noção de tempo, as aves 
se alimentam sem parar, atingindo mais ra-
pidamente o peso de abate.  

Em um sistema natural, mesmo com es-
cala de produção, as aves poedeiras ficam 
soltas, sobem em poleiros e botam ovos em 
ninhos. Os frangos de corte só podem ser 
apanhados pelo dorso e, no transporte, há 
limites de quantidade de aves por caixa e de 
distância percorrida em caminhões, entre 
outras disposições. Sim, um frango orgâni-
co ou caipira custa pelo menos o dobro de um 
frango convencional, mas se beneficia de um 
mercado consumidor ascendente.

No Brasil, “país dos contrastes”, ainda há 
um predomínio da cultura da força bruta no 
manejo dos animais. Bater, correr para cercar, 
arrastar no laço, chegar o ferrão no lombo, do-
minar no grito ainda são práticas usuais entre 
os vaqueiros, segundo o pecuarista José da Ro-
cha Cavalcanti, criador de nelore. No entanto, 
há iniciativas como a do Prêmio BeefPoint 
2014 – Edição Bem-estar Animal, realizado 
em maio, em Ribeirão Preto (SP), que  estimu-
lam as boas práticas na lida com os animais, 
principalmente quando a convidada de honra 
é ninguém menos que Temple Grandin, que 
ensina: “Devemos respeito aos animais que 
vão morrer para nos alimentar”. (MC)

A maioria dos 
consumidores de carne 

com nível superior completo 
e/ou pós-graduado está disposta 
a pagar entre 20% e 70% a mais 

por produtos com selo de garantia 
de que não houve maus-tratos nos 
procedimentos de criação e abate 
dos animais. É o que revela tese 
do Instituto de Pós-graduação e 

Pesquisa em Administração 
da UFRJ. Acesse em bit.

ly/1pJXFbL

diga que esses momentos ajudam a desen-
volver a consciência ambiental. Rosângela 
Ribeiro, da Sociedade Mundial de Proteção 

Animal (WSPA, na sigla em inglês), discorda: 
“Que tipo de mensagem queremos passar 
para uma criança? A de que um animal deve 
ficar confinado?”

De qualquer maneira, há algumas condi-
ções para o bem-estar animal que podem ser 
garantidas em cativeiro, mas dependem de 
muito esforço e treinamento – além dos custos 
mais altos. Uma vez fora do ambiente natural, 
o animal já começa a apresentar alterações de 
comportamento, que depende muito da forma 
como é mantido, explica a professora Angélica 
Vasconcellos, da Pós-Graduação em Zoologia 
de Vertebrados da Pontifícia Universidade Ca-
tólica de Minas Gerais (PUC Minas).

Segundo a professora, atualmente, algu-
mas instituições usam técnicas de  enri-
quecimento ambiental como forma de apro-
ximar o ambiente de cativeiro do natural não 
fisicamente, mas em suas funções. “Manter 
o ambiente enriquecido é uma obrigação éti-
ca, uma vez que o animal foi retirado do seu 
lugar”, afirma.

Por outro lado, Rosângela, da WSPA, acre-
dita que é impossível reproduzir as condi-
ções da natureza em cativeiro, mesmo com o 
enriquecimento ambiental. “O ambiente do 
zoológico é muito estressante física e psico-
logicamente.” Ela defende que animais não 
devem ser confinados, a não ser que façam 
parte de um programa de conservação válido, 
cujo objetivo seja sua reabilitação futura e seu 
consequente retorno à vida selvagem. “Par-
ques ecológicos são um exemplo mais ético e 
sustentável de como desenvolver a educação 
ambiental”, completa.

Mau gosto
Se nos zoos e aquários já é difícil manter 

o bem-estar dos animais, quem dirá em “es-
petáculos” que envolvem grandes plateias, 
muitos treinamentos, espaços reduzidos e até 
mutilações. Rodeios, circos e parques como o 
americano SeaWorld  são muito populares 
entre humanos, mas nada divertidos para  
os bichos. 

“Do ponto de vista ético, não existe uma 
justificativa para utilizar animais para en-
tretenimento, não há sequer necessidade. E a 
maioria dessas práticas acarreta sofrimento 
para o animal”, argumenta Rosângela.

O uso de animais em entretenimento, 

 São considerados 
silvestres os 
animais não 
domésticos 
pertencentes à 
fauna brasileira. 
Mantê-los em 
cativeiro é crime 
ambiental no Brasil, 
a não ser que sejam 
provenientes de 
criadouros legais. 
Já os exóticos 
pertencem à fauna 
estrangeira e foram 
introduzidos no País 
por motivações 
comerciais ou pelo 
tráfico de animais

Na versão desta reportagem em fgv.br/ces/pagina22, 
leia sobre regras de confinamento para minimizar o 
sofrimento de suínos
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cachorros e 9 mil anos com os gatos. Come-
çou com uma domesticação conhecida como 
comensal, quando deixamos de ser nômades 
e os bichos menos medrosos passaram a se 
alimentar do nosso lixo. Vimos, então, que 
alguns eram mais aptos para determinadas 
atividades e fizemos uma seleção por fun-
ção – uns para caça, outros para companhia. 
Para ressaltar as características de cada gru-
po, fomos definindo raças por meio de cru-
zamentos controlados.

Animais como hamsters e coelhos tive-
ram uma domesticação direta, saindo da vida 
selvagem sem rodeios. Já o gado bovino, as 

Prover ambiente tranquilo e confortável e 
eliminar práticas cruéis no manejo do re-
banho bovino na fazenda, no transporte 

até a planta de abate e no frigorífico consti-
tuem procedimentos não apenas respeitosos 
com os animais, mas também fatores de su-
cesso nos negócios com o couro, subproduto 
muito rentável do processamento da carne. 

Maus-tratos no manejo do gado, econo-
mia de gastos nas instalações e descuidos 
com a mão de obra (alta rotatividade e falta de 
treinamento) aparecem como traços recor-
rentes em boa parte do sistema de produção 
de carne bovina no Brasil, levando a uma sé-
rie de danos que afetam o volume e a qualida-
de da produção de carne e do processamento 
do couro pelos curtumes. 

Entre os danos, um veterinário do Mi-
nistério da Agricultura, que conversou com 

Uso de couro opõe 
ambientalistas
Enquanto a WSPA admite o aproveitamento do subproduto 
mediante abate humanitário, a Peta prega o veganismo 

P O R  J o s é  A l b e r t o  G o n ç a l v e s  P e r e i r a

VESTUÁRIO

a Página22 e preferiu não se identificar, lista 
os seguintes: infestações recorrentes de car-
rapatos nos animais, espancamentos, lesões 
decorrentes de quedas e escorregamento, 
cortes, fibrose, cicatrizes, riscos no couro por 
arame farpado e lotação excessiva de animais 
no transporte e no frigorífico. “Tudo isso es-
tressa bastante o animal, liberando muita 
adrenalina, o que leva a um maior gasto de 
energia e perda de peso”, explica o veterinário. 

A associação entre práticas de bem-estar e 
desempenho econômico tornou-se o chamariz 
utilizado por algumas organizações ambienta-
listas e de defesa dos direitos animais para atrair 
a atenção de grifes de alto padrão para o assunto. 
Um dos lances mais notáveis dessa estratégia 
foi o lançamento em março de 2013 pela italiana 
Gucci de uma coleção de três bolsas de couro da 
linha de luxo “Desafio do Tapete Verde” . Foram 

Terapeutas, resorts, sapatinhos, esteiras, 
 coleiras com câmeras acopladas – o 

mercado voltado para pets cresce e ex-
plora cada dia mais a afeição que nós, huma-
nos, temos por animais de estimação. Mas 
o que aparece como estima – tantas vezes 
exagerada – reflete um problema: a transfor-
mação dos bichos de estimação em objetos da 
nossa sociedade de consumo.

Os números falam por si: pets foram res-
ponsáveis por gastos de mais de R$ 15 bilhões 
no Brasil no ano passado. Enquanto somos o 
segundo país que mais gasta com eles (somen-
te atrás dos Estados Unidos), de acordo com a 
Associação Brasileira da Indústria de Produ-
tos para Animais de Estimação (Abinpet), o 
número de bichos abandonados é estimado 
em 35 milhões, relatou um artigo publicado 
no fim de 2013 na Revista Bioética – 10 milhões 
de gatos e 25 milhões de cães . “Infelizmente, 
os animais tornaram-se objeto de consumo, 
é só a gente ver a quantidade de animais nas 
ruas e o número que vai para adoção”, diz Gel-
son Genaro, professor de Etologia e Fisiologia 
Animal da USP em Ribeirão Preto.

Um indício de que os animais entraram na 
lista de objetos de desejo é o modismo de ra-
ças: o pequinês e o dobermann, cultuados há 
10, 20 anos, deram lugar a pug, lhasa e shih-
-tzu. Hoje, até mesmo espécies exóticas como 
iguanas compõem o nicho dos novos pets.

“Se você frequentar pet shops, verá que há 
animais que hoje são opção e amanhã não são 
mais. Os criadores percebem isso, vão apo-
sentando as  matrizes e investem em outras 

O mercado da afeição 
Transformados em objetos de consumo, os pets são os 
animais menos sujeitos a regras de bem-estar animal

P O R  S i m o n e  C u n h a

Estimação

que estão se tornando tendência”, diz Genaro.
Diferentemente da criação para consumo 

alimentar, como a de gado e aves, em que há 
algumas regras para o bem-estar do bicho e 
cruzamentos em busca de mais saúde, a de 
animais de estimação é balizada apenas pela 
lei de oferta e demanda. “O mercado contro-
la e os criadores produzem o que se quiser 
comprar, o que comanda é a moda”, diz Greger 
Larson, biólogo da Universidade de Durham, 
na Inglaterra, que estuda a origem genética de 
animais domésticos.

A criação com fins estéticos tem levado 
ao aumento de doenças. O cruzamento entre 
parentes próximos para reforçar um traço 
estético desejado, muito comum na repro-
dução de cães, reduz a diversidade e torna 
os filhotes mais suscetíveis a sofrer doenças 
genéticas . Nos cavalos e gatos, porém, as 
doenças genéticas não são tão comuns, vis-
to que a seleção genética é mais voltada para 
obter animais com melhor saúde em detri-
mento do apelo estético.

Tanto os animais sem raça determinada 
são mais saudáveis que um seguro de vida de 
um vira-lata custa a metade do de um bulldog 
no Reino Unido. Ainda assim, eles são me-
nos valorizados e, consequentemente, mais 
abandonados. “Até o nome é pejorativo, in-
dica pouca qualidade, quando, na realidade, 
nós mesmos somos uma mescla”, diz Genaro.

A “construção” de raças tem a ver com a 
utilidade que os humanos historicamente 
buscam nos animais e foi desenvolvida em 
uma longa convivência – de 15 mil anos com os 

 Disparam 
automaticamente 
e são usadas 
tanto em cães 
de guarda, como 
instrumento a mais 
de monitoramento 
para o dono, quanto 
por quem quer 
imagens do mundo 
visto pelos bichos

 São as fêmeas 
usadas como 
reprodutoras 
por terem as 
características 
desejadas

 O artigo “Representação social acerca dos animais e bioética de proteção: subsídios à construção da educação humanitária” avalia como 
as crianças veem os animais e que valor dão a eles. De forma geral, cães e gatos são a referência ética, fundamentada nos vínculos afetivos 
desenvolvidos no cotidiano, enquanto outras espécies são vistas como menos importantes. Disponível em goo.gl/kp9EIy  O documentário 
Pedigree Dogs Exposed, da BBC, mostra como o cruzamento exagerado em busca da melhoria estética dos cães tem levado ao aumento 
de doenças típicas em cada raça. O golden retriever, por exemplo, apresenta incidência elevada de câncer, enquanto o labrador desenvolve 
problemas em juntas e orelhas

ovelhas e as lhamas foram da caça à criação. 
Nos três caminhos para a vida doméstica, 
o destino é o mesmo, segundo estudos da 
área da genética animal: passamos a con-
trolar a reprodução dos animais.

Entretanto, agora, uma agenda de preo-
cupação com esses seres começa a se firmar 
no meio acadêmico. 

Centrados nos animais de produção e 
laboratório, os estudos sobre o bem-estar 
dos bichos buscam as condições mínimas 
adequadas do ambiente que criamos para 
eles. As condições que damos aos pets ainda 
permanecem à margem dessas pesquisas.

 Conheça detalhes do lançamento nos sites da Rainforest Alliance (goo.gl/IH1QJD) e da consultoria Eco-Age, que criou o projeto “Desafio do 
Tapete Verde” em 2009 (goo.gl/HLKBRu)
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Oassunto é um tabu, da indústria à aca-
demia. Animais deveriam ser usados 
em pesquisas científicas e testes em 

laboratório? Entidades de defesa dos animais 
clamam por uma abolição dessa modalidade 
de uso. Por outro lado, pesquisadores argu-

Experimentar é preciso 
Não existe inovação sem pesquisa, mas até que ponto é 
necessário envolver animais? A evolução está em aprimorar 
métodos que os substituam ou minimizem sua dor 

DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO

tos desses testes foram feitos ao longo dos 
séculos sem qualquer observância ao bem-
-estar animal, influenciados por justificati-
vas como a do filósofo  René Descartes, de 
que animais não eram capazes de sofrer por 
não terem alma .

Uma vez reconhecida a sensibilidade dos 
animais à dor e ao desconforto, foram criados 
protocolos para minimizar o sofrimento das 
cobaias, buscando cada vez mais avançar nos 
ganhos da ciência e, ao mesmo tempo, dimi-
nuir os custos à vida animal. 

Três princípios básicos guiam a conduta 
ética na experimentação animal: substitui-
ção (sempre que possível, trocar por modelos 
de teste in vitro ), redução (usar o mínimo ne-
cessário de cobaias) e refinamento (aprimo-
rar as técnicas de manejo, tornando-as cada 
vez menos invasivas e permitir que apenas 
agentes bem treinados as realizem).

Com a  Lei Arouca, o Brasil passou a 
regular a experimentação animal com base 
nos princípios de redução de danos. “O uso de 
animais recebe, aqui e em muitos países, tra-
tamento de análise por comitês de ética inte-
grados em redes nacionais que têm ação edu-
cativa e fiscalizadora”, explica a professora 
Lígia Ferreira Gomes, da Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas da USP. 

Lígia defende que o País já teve 
grandes avanços em relação ao con-
forto animal em experimentos. “Há 
muitos profissionais trabalhando no 
desenvolvimento de  métodos alter-
nativos, mas é necessário divulgá-los.” 

A divulgação dos métodos alternativos de 
experimentação é essencial para que sejam 
adotados de forma ampla, principalmen-
te pelas indústrias química, farmacêutica e 
cosmética.

A diretora de Segurança do Consumidor 
da Natura, Elizabete Vicentini, explica que 
atualmente a legislação brasileira já admite o 
uso de métodos sem o uso de animais valida-
dos internacionalmente para aprovar novos 
ingredientes. Segundo ela, há oito anos, a Na-

  A Lei Arouca, de 
nº 11.974/08, criou 
o Conselho Nacional 
de Controle de 
Experimentação 
Animal (Concea), 
que determina as 
normas relativas 
à criação e uso 
de animais de 
laboratório, 
monitora e 
avalia métodos 
alternativos de 
experimentação 
e credencia as 
instituições de 
pesquisa que usam 
animais

 Nascido em fins 
do século XVI na 
França, escreveu 
o Discurso sobre 
o Método. Seu 
pensamento 
e obras são 
considerados 
um marco do 
racionalismo 
iniciado na Idade 
Moderna

 Testes 
computacionais 
e in vitro em 
combinação com 
estudos clínicos 
são exemplos 
de métodos de 
experimentação 
que podem 
substituir o uso 
de animais

 Leia em bit.ly/1ixWjHr o posicionamento da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência  Entenda a evolução dos direitos dos animais em 
experimentos em bit.ly/1m32P10  Métodos baseados em ensaios com culturas de células de linhagens estabelecidas, microrganismos ou com 
sistemas de reações químicas

Testar 
cosméticos em 

animais é proibido 
na União Europeia, 
Israel e Índia e no 

estado de São 
Paulo.

fabricação de roupas, calçados e acessórios. 
Nesse caso, o apelo às empresas está surtindo 
respostas mais rápidas, tendo em vista a ade-
são por escrito de 310 companhias varejistas 
à campanha da Fur Free Alliance contra o uso 
de peles, pelos, penas e fibras de animais nas 
indústrias do vestuário e calçadista .

“O couro é o subproduto mais valioso da 
indústria da carne. Isso significa que ele é um 
contribuinte direto para os horrores do siste-
ma de criação industrial e o abate de milhões 
de animais a cada ano. A melhor coisa que al-
guém pode fazer pelo meio ambiente e para 
interromper o sofrimento dos animais é se 
tornar vegano”, defende Ashley Byrne, espe-
cialista em campanhas da Peta. 

Para a Peta, o sofrimento dos bovinos não 
é menos chocante que o dos coelhos angorás, 
alvo de campanha atual da entidade. Até o 
fechamento desta edição, uma dúzia de em-
presas – entre elas, Calvin Klein, Tommy Hil-
figer, Izod, H&M, Limited Brands e Marks & 
Spencer – haviam comunicado à Peta que não 
mais utilizarão a lã do coelho angorá nas suas 
fábricas.

 Primeira fazenda 
de pecuária do 
mundo a conquistar 
a certificação da 
Rainforest Alliance. 
Também foi 
pioneira no Brasil 
na obtenção da 
Certified Humane, 
certificação de 
bem-estar animal 
da Humane 
Farm Animal 
Care. Mais em 
certifiedhumane.
org e em grupojd.
com.br/sao-
marcelo 

 wspabrasil.org  Apenas quatro empresas no Brasil assumiram o compromisso da aliança: American Apparel, Elsien Gringhuis, Geox e Grupo 
Otto. Veja a lista completa em goo.gl/0GW0NU  Informações e vídeo da campanha em goo.gl/6JK6fs

os primeiros produtos fabricados no mundo com 
couro proveniente do gado bovino de fazendas 
certificadas pela Rainforest Alliance. 

A certificação assegura que as fazendas 
não promovem desmatamento, protegem o 
hábitat da vida silvestre, proporcionam tra-
tamento ético aos animais e o bem-estar dos 
trabalhadores. O couro usado pela Gucci é 
oriundo dos bois criados nas quatro unidades 
da  Fazenda São Marcelo, divisão do Grupo 
JD em Mato Grosso.

Contudo, o tema do uso de animais na in-
dústria do vestuário e dos calçados é contro-
verso no ambientalismo. De um lado, há enti-
dades como a Sociedade Mundial de Proteção 
Animal (WSPA), que admite a utilização de 
couro de animais domesticados para fornecer 
alimento aos humanos, tais como bovinos e 
suínos, desde que proveniente de abate hu-
manitário, sublinha Juliana Ribas, supervi-
sora de boas práticas de bem-estar animal da 
WSPA no Brasil . 

De outro lado, um grupo de organizações, 
entre elas a People for the Ethical Treatment 
of Animals (Peta), baseada nos EUA, rechaça o 
emprego de quaisquer animais pela indústria, 
mesmo bovinos ou suínos direcionados à ali-
mentação humana e às indústrias têxtil e cal-
çadista. WSPA e Peta, entretanto, coincidem 
na oposição ao uso de animais silvestres na 

mentam ainda não ser possível abolir ani-
mais da experimentação científica .

A maioria das substâncias que compõem 
os produtos do dia a dia, de fármacos a tintas 
que revestem celulares, precisou ser testada 
para garantir a segurança toxicológica. Mui-

tura testa novas substâncias para a sua linha 
de produtos usando métodos alternativos. 

Em setembro de 2012, foi criado o Centro 
Brasileiro de Validação de Métodos Alterna-
tivos que, junto com a Rede Nacional de Mé-
todos Alternativos, e o Concea, analisa, re-
comenda e valida métodos de substituição à 
experimentação animal, incluindo aqueles já 
validados pela Organização para a Coopera-
ção e o Desenvolvimento Econômico (OCDE).

empurrão necessário
Antoniana Ottoni, assessora legislativa da 

Humane Society International, defende que 
o setor brasileiro de cosméticos tem plenas 
condições de abolir os testes em animais, mas 
precisa de um “empurrão” da legislação para 
acelerar a substituição do modelo animal. 

“Nos países onde a proibição é realidade, 
as empresas praticam a inovação responsá-
vel. É possível renovar suas linhas de produ-
tos a partir de 5 mil ingredientes seguros já 
testados. Se um novo ingrediente nunca foi 
testado, a empresa não o lança enquanto não 
houver um método alternativo para experi-
mentá-lo”, garante.

Antoniana lembra que pequenas e médias 
indústrias de cosméticos dificilmente 

fazem testes de novos ingredientes, 
por ser muito caro, e usam apenas 
aqueles já aprovados anteriormen-
te. As grandes, por sua vez, que têm 

condições de investir em modelos ani-
mais, poderiam direcionar esse capital 

à substituição por métodos alternativos. “É 
uma quebra de paradigmas”, argumenta. 

Elizabete, da Natura, concorda que a proi-
bição da experimentação animal na área de 
cosméticos promoveria uma transformação 
positiva na indústria: “Está em curso uma 
mudança de mentalidade na avaliação de 
segurança de ingredientes sem a toxicologia 
convencional em animais, por meio da con-
vergência de diferentes tecnologias, e uma 
lei nacional poderia contribuir para este ce-
nário”. (CN)

Na versão digital desta reportagem veja quadro com 
os animais mais usados na confecção de roupas, 
calçados e acessórios, e leia entrevista com Ashley 
Byrne, especialista em campanhas da Peta. Acesse em 
fgv.br/ces/pagina22
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Estamos acostumados a pensar na 
humanidade como algo cada vez 
mais distante do “reino animal”. 
Falamos sobre “a natureza” como 
se não fizéssemos parte dela. A 

palavra-chave para entender essa sensação 
de não pertencimento é “cultura”. Nós nos 
destacamos por nosso modo de vida cultural 
especializado, fincado na transmissão de in-
formações de geração a geração, pela vivên-
cia e pelo uso da linguagem.

 “Costumamos nos orgulhar dessa capa-
cidade que nos distancia dos demais animais, 
que nos confere certo poder sobre as forças 
naturais e que, até certo ponto, parece nos li-
bertar de nossa própria natureza”, afirmam os 

psicólogos Vera Silvia Raad Bussab e Fernan-
do Leite Ribeiro, em artigo publicado em 1998, 
intitulado “Biologicamente Cultural”.

Essa crença estava no auge quando o an-
tropólogo americano Alfred L. Kroeber pu-
blicou, em 1917, o (hoje) clássico artigo “O 
superorgânico” na revista American Anthro-
pologist, um marco na discussão sobre o tema 
“natureza versus cultura”. Nele, Kroeber 
afirma que, graças à cultura, a humanidade 
distanciou-se do mundo animal. E diz que o 
homem passou a ser considerado um ser que 
está acima de suas limitações orgânicas. O 
autor se preocupava particularmente em de-
linear com ênfase as diferenças entre o “or-
gânico” e o “cultural” no ser humano. 

 BUSSAB, V. S. R., & RIBEIRO, F. L. "Biologicamente cultural". In L. Souza, M. F. Quintal Freitas & M. M. P. Rodrigues (Orgs.), Psicologia: reflexões (im)pertinentes. São Paulo: Casa 
do Psicólogo, pp.175-193, 1998. Ou acesse em pet.vet.br/puc/vera%20bussab.pdf  LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropológico. RJ: Jorge Zahar, 2002.

Para o primatologista Robert Sapolsky, não somos 
diferentes de outras espécies animais por conta de 
genes, células ou a química cerebral, mas porque 
cremos na realização daquilo que não parece possível
P o R  K a r i n a  N i n n i

Senhores das
causas impossíveis
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ele, podemos ser agressivos passivos. Somos 
capazes de olhar para o outro lado (fingir não 
ver) ou passar o dia operando drones em uma 
base aérea, matando pessoas do outro lado 
do mundo, e depois voltar correndo para casa 
para assistir à apresentação de balé da filha 
mais nova. “Isso não tem paralelo no mundo 
animal”, lembra ele.

Também afirma que, conforme demons-
trou Frans de Waal, outro reconhecido prima-
tologista, em livro intitulado A era da empatia 
- Lições da natureza para uma sociedade mais 
gentil (Companhia das Letras), não somos a 
única espécie a sentir empatia. 

De Waal mostrou que, em uma circuns-
tância em que um chimpanzé foi “procurar 
briga” com outro e apa-
nhou, recebeu menos 
suporte do restante do 
grupo do que em uma cir-
cunstância em que o va-
lentão bateu em um in-
divíduo gratuitamente, 
sem a provocação. Quer 
dizer: há reconhecimen-
to de quando o indivíduo 
é vítima, e aí há demons-
tração de empatia. 

Não estamos sozi-
nhos também na empatia, diz Sapolsky. “Mas 
estamos sozinhos nas direções extraordiná-
rias que tomam a nossa empatia. Sentimos 
empatia por outras espécies”, afirma ele.

Sapolsky aborda ainda a teoria da mente 
(que, grosso modo, podemos explicar como a 
capacidade de deduzir o que o outro está pen-
sando e agir de acordo). Os primatas são capa-
zes disso e também do que se chama de “al-
truísmo recíproco”, ou seja, a ideia de que, se eu 
ajudar alguém hoje, ele pode me ajudar depois.

“O altruísmo recíproco a gente só vê em 
animais que têm  memória e que são capa-
zes de reconhecimento individual. Ele pre-
cisa reconhecer que você, que faz bem a ele, 
é diferente do outro, que faz mal. São capa-
zes também de entender que a reciprocidade 
poderá vir num outro momento, ou seja, ele 
ajuda hoje e pode não ser recompensado hoje. 
E ainda de retribuir um favor já feito”, acres-
centa Patrícia Monticelli.

Morcegos hematófagos, por exemplo, são 
capazes de dividir o alimento com os compa-

nheiros ou mesmo de alimentar os filhotes 
de outrem, porque “sabem” que, amanhã, 
poderão precisar da mesma ajuda. Agem le-
vando em conta a regra básica do “olho por 
olho, dente por dente” (não faça aos outros o 
que não gostaria que fosse feito a você).

“O que nos faz únicos nesse ponto é nos-
sa capacidade de entender as circunstâncias 
em que a recompensa de outras pessoas não 
é aquela que você gostaria de ter. Temos va-
lores muito diferentes sobre as coisas pelas 
quais somos recompensados”, diz Sapolsky, 
fazendo uso da velha piada do sádico e do 
masoquista: o primeiro diz ao segundo “Me 
bata”, e o interlocutor masoquista, com imen-
so prazer, responde: “Não!”.

Por fim, o primatolo-
gista Sapolsky aborda o 
domínio da cultura, lem-
brando que não somos a 
única espécie a transmi-
tir hábitos. “Tenho um 
exemplo interessante 
sobre isso. Metade dos 
machos de um grupo de 
babuínos impactados pelo 
contato humano foi mor-
ta, e eram os indivíduos 
mais agressivos. O gru-

po ficou com o dobro de fêmeas, e os machos 
que sobraram eram muito afáveis, o que gerou 
uma atmosfera social completamente dife-
rente, com todos eles se dando muito melhor.”

E mostra uma foto de dois machos babuí-
nos adolescentes interagindo e brincando 
como filhotes de cães. “Machos babuínos não 
fazem isso, a não ser em um grupo como este. 
Isso foi transmissão de cultura”, resume.

Segundo ele, algo que é único do ser hu-
mano  é a imensa complexidade de sua cultura 
e o que ele é capaz de fazer com ela.

Seres sociais
Pela capacidade de sobreposição de gera-

ções, costuma-se traçar um paralelo entre 
sociedades humanas tradicionais (aquelas 
em que a prole ajuda os pais a obter alimento 
e cuidar dos mais novos) e os chamados inse-
tos sociais, como abelhas, formigas e cupins. 

As abelhas são um exemplo. O inseto per-
manece no ninho da mãe e começa a cuidar 
dos irmãos. E há uma divisão interna de ta-

 Segundo Patrícia, 
nas espécies em 
que o grupo vive 
junto, pode-se 
esperar memória. 
Mas o altruísmo 
recíproco só 
aparece em 
grupos sociais 
mais complexos, 
em que animais 
vivem juntos por 
longos períodos, 
protagonizando 
relações de troca 
que acontecem ao 
longo do tempo, o 
tempo todo

A Etologia usa a expressão biologicamente cultural, 
porque até a cultura foi selecionada para ir adiante

Aquilo que o senso comum assume como 
pressuposto para sustentar esse distancia-
mento do homem de sua natureza é fruto de 
um exercício racional que opõe, secularmen-
te, “natureza” a “cultura”, e que, todavia, tem 
se mostrado incapaz de dar conta da comple-
xidade do processo de seleção que nos trou-
xe até aqui, como hoje propõem   etólogos, 
biólogos, psicólogos e outros especialistas 
que se debruçam sobre a questão.

Somos, sim, seres caracterizados pela 
transmissão não genética de padrões de com-
portamento de geração a geração, mas isso não 
basta para definir a natureza humana nem nos 
torna únicos. Até porque, nas últimas décadas, 
descobrimos que outras espécies também têm 
capacidades até pouco tempo atribuídas so-
mente à nossa, como a de transmitir hábitos.

Pelas evidências que as pesquisas sobre 
o tema vêm delineando, nós nos rendemos à 
compreensão de que é muito difícil separar o 
que é instintivo do que é aprendizado. 

“Na Etologia, já usamos a expressão ‘bio-
logicamente cultural’, para designar a ideia de 
que até nossa cultura tem algo de biológico, no 
sentido de ter sido selecionada para ir adian-
te, de ser mais um dos comportamentos que 
vieram ‘naturalmente’, como tudo mais”, re-
sume a bióloga Patrícia Monticelli, professora 
de Etologia Genética no curso de Psicologia da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 
USP de Ribeirão Preto.

No artigo “Biologicamente Cultural”, Vera 
Silvia e Leite Ribeiro afirmam: “Ao que tudo 
indica, assim que nossos ancestrais desen-
volveram uma dependência da cultura para 
sobreviver, a seleção natural começou a favo-
recer genes para o comportamento cultural”.

Quer dizer: mesmo aquilo que é ou foi 
apreendido pode ter sido fruto de um crivo 
“natural” de ferramentas (ao qual, às vezes, 
pode corresponder uma adaptação fisioló-
gica), passadas adiante porque seriam mais 
vantajosas, pois teriam tornado nossa vida 
mais fácil e nossa espécie mais apta – do pon-

to de vista dos hábitos acumulados – a con-
tinuar seguindo seu curso evolutivo. “Até a 
mentira parece ter sido selecionada pela van-
tagem adaptativa que nos concede. Usamos 
pequenas mentirinhas todos os dias, ou para 
não magoar o outro, ou para fazê-lo sentir-se 
bem, ou para manter uma aliança”, exempli-
fica Patrícia, da USP.

Ora, sabemos, por observação e por meio 
de experimentos realizados ao longo de sé-
culos, que o comportamento do homem é, em 
muitos aspectos, regido pelos mesmos prin-
cípios que determinam o comportamento de 
outros seres vivos.

“A resposta para o que torna os seres hu-
manos únicos não virá dos genes. Somos fei-
tos dos mesmos blocos de informação que 
uma mosca-das- frutas. Não somos humanos 
porque inventamos um tipo diferente de cé-
lulas ou químicos cerebrais. Não é daí que vem 
nosso caráter único... O que acontece, sim, é 
que usamos esses ‘blocos-base’ de uma ma-
neira sem precedentes”, afirma o renomado 
neurocientista e primatologista Robert Sa-
polsky em uma palestra proferida em 2009 
na Universidade de Stanford. 

Sapolsky discorre quase uma hora sobre 
o comportamento humano e temas como 
agressividade, empatia, teoria da mente, o 
domínio da cultura, entre outros. A ideia da 
palestra, que tem um tom meio jocoso, é mos-
trar facetas do comportamento do homem 
que teriam potencial para deixar as outras es-
pécies “chocadas” ou “surpreendidas”. 

Ele começa com a agressividade, deixando 
claro que não somos a única espécie a matar 
a própria espécie, às vezes de maneira cruel, 
e não somos os únicos que matamos de ma-
neira sistemática. Dá exemplo de chimpan-
zés que organizam grupos de patrulha para 
vasculhar o seu território e, se encontram um 
ou mais membros de outro grupo, matam to-
dos, incluindo fêmeas e filhotes. Mas nós, diz 

 Assista à palestra TED em goo.gl/QgpeBi

 Estudiosos do 
comportamento 
animal

Algo único do 
ser humano é a 

complexidade da 
cultura e o que 

somos capazes de 
fazer com ela
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refas cuja lógica é muito próxima da que fa-
zemos em nossa sociedade, pois as operárias 
ganham atribuições mais complexas confor-
me envelhecem. 

“Só na última etapa da vida é que vão para 
fora da colmeia buscar alimento, um trabalho 
perigoso, pois inclui localizar a fonte, bata-
lhar com outros seres pelo recurso e marcar 
aquele ponto para as que virão depois”, expli-
ca Fábio S. Nascimento, especialista em in-
setos sociais e professor de comportamento 
animal, também da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da USP de Ribeirão Preto.

Nascimento refere-se às abelhas e ma-
rimbondos como “uma democracia que deu 
certo, porque é baseada no consenso. O poder 
é distribuído e a posição da rainha é como ou-
tra qualquer, ela só tem uma atribuição dife-
rente. Predomina o coletivo e a tomada de de-
cisões é por consenso, parece ser a sociedade 
ideal”, cogita, e acrescenta: “Quem manda na 
colmeia são as operárias e não a rainha”.

Tanto é assim que, quando as operárias 
percebem que a rainha já não consegue dar 
conta de sua função e perde a produtivida-
de, elas a sacrificam, decapitando-a. Mas o 
fato de haver consenso não significa que não 
exista conflito. O que salta aos olhos são os 
mecanismos de resolução de conflitos desses 
invertebrados.

“Em sociedades primitivas de insetos, nas 
quais o reprodutor não guarda diferenças fí-
sicas dos outros indivíduos do grupo, às vezes 
há confusão. Pode ser que uma operária, por 
exemplo, queira pôr ovos como a rainha. Mas 
os ovos têm uma assinatura: um odor carac-
terístico. Quando detectam um ovo que não 
é da rainha, as operárias canibalizam, ou a 
própria rainha o faz”, explica o professor, res-
salvando que, ainda assim, algumas rainhas 
invasoras conseguem camuflar o seu cheiro e 
imitar o da rainha original.

Nascimento tem realizado pesquisas para 
saber quais são esses odores e como funciona 
seu mecanismo de transmissão. E lembra que 

o cheiro, no caso da espécie humana, ainda 
norteia escolhas como a do parceiro sexual.

escolha instintiva
 Fábio Nascimento e Patrícia Monticelli ci-

tam pesquisas feitas com voluntários em que 
uma pessoa é chamada a ranquear parceiros 
do sexo oposto, primeiramente por obser-
vação. Em uma segunda etapa, essa pessoa 
recebe camisetas usadas pelos participantes 
durante um dia inteiro (sem a adição de odores 
como desodorantes e cremes) e deve ranquear 
os parceiros novamente, desta vez pelo cheiro.

“O resultado é que há uma correlação en-
tre as duas listas”, afirma Nascimento. “Ao 
escolher os parceiros pelo cheiro, geralmen-
te preferimos pessoas cujo sistema imunoló-
gico seja complementar ao nosso, com quem 
podemos gerar descendentes geneticamente 
mais variados, com maior capacidade de re-
sistir a doenças”, resume Patrícia.

O que nos leva de volta à percepção de que 
somos mais “bichos” do que gostaríamos de 
admitir. Mas se nossos comportamentos não 
vieram do nada e têm paralelo no mundo ani-
mal, e se ainda utilizamos ferramentas como 
o instinto para gerar descendentes mais sau-
dáveis, qual seria então a fonte de nosso ca-
ráter único como espécie? O primatologista 
Robert Sapolsky dá uma pista, ao afirmar que 
o que nos faz diferentes é crer na realização 
daquilo que parece impossível.

“Quanto mais árdua é essa contradição – 
fazer da impossibilidade de algo a prova de 
que esse algo é possível e deve se tornar um 
imperativo moral –, mais importante se tor-
na”, resume, citando o exemplo de uma frei-
ra que se dedica a cuidar de condenados no 
corredor da morte de uma penitenciária em 
Louisiana, guiada pelo mantra de que “quan-
to pior o ato, mais tem de ser perdoado”.

“Isso, para mim, é a irracionalidade mais 
magnificente da qual somos capazes como es-
pécie. Somos únicos simplesmente por essa 
propriedade que temos”, resume o cientista. 

Mas somos mais bichos do que gostamos de admitir. 
O parceiro sexual, por exemplo, escolhemos pelo cheiro
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Agricultura climaticamente inteligente
Para alcançá-la, a chave está na integração entre segurança alimentar e segurança 
energética, os dois pilares fundamentais das estratégias de desenvolvimento

Em boa hora, a Organização das 
nações unidas para a Alimen-
tação e a Agricultura (FAO) 
lançou um estudo inovador 

sobre a agricultura climaticamente inte-
ligente , dando assim mais um passo na 
integração de critérios ambientais, so-
ciais e econômicos aos quais as estraté-
gias de desenvolvimento de longo prazo 
devem obedecer.

Segundo a FAO, os três pilares de 
uma agricultura climaticamente inte-
ligente são: o aumento sustentável da 
produtividade e renda agrícolas, o refor-
ço da resiliência às mudanças climáticas 
deletérias, e, sempre que possível, a re-
moção ou a redução das emissões dos 
gases de efeito estufa.

Estima-se em 60% o aumento ne-
cessário da produção alimentar para 
satisfazer a demanda de uma população 
mundial crescente, que deverá chegar a 
9 bilhões em 2050. Lembrando que de-
vemos ao mesmo tempo reduzir dras-
ticamente as enormes disparidades de 
níveis de vida que ainda prevalecem no 
mundo e evitar o aquecimento global 
excessivo que tornaria cada vez mais 
difíceis as condições de sobrevivência 
da nossa espécie, provocando conflitos 
sociais de consequências nocivas.

O estudo transmite uma mensagem 
otimista: por mais difícil que essa tarefa 
possa parecer, ela está ao nosso alcance. 
Em que pesem as enormes disparidades 
atuais de nível de vida, temos condições 
de assegurar nos próximos decênios 
uma vida bem mais decente e pacífica à 
futura população mundial.

Para tanto, convém colocar no cen-
tro das nossas preocupações o debate 
sobre como pôr rapidamente em mar-
cha estratégias diferenciadas de desen-
volvimento, adaptadas à diversidade 
das condições climáticas, ambientais 

e socioculturais. E, ao mesmo tempo, 
construir um sistema internacional que 
busque uma paz perpétua e uma estra-
tégia global de desenvolvimento plural 
e cooperativo, na qual os países mais 
desenvolvidos contribuam efetivamen-
te para a aceleração do crescimento das 
economias menos desenvolvidas.

O cerne da questão está  em integrar 
segurança alimentar e segurança ener-
gética, os dois pilares fundamentais das 
estratégias de desenvolvimento.

na ausência da segurança alimentar, 
corremos obviamente o risco de uma ca-
tástrofe social. Por sua vez, o progresso 
técnico do sistema produtivo, inclusive o 
alimentar, está relacionado com o aces-
so às diferentes fontes de energia, ne-
cessárias para aumentar a produtividade 
do trabalho humano.

Daí a importância de sistemas in-
tegrados de produção de alimentos e 
energia adaptados aos diferentes ecos-
sistemas e da nossa capacidade de lograr 
aumentos da produtividade agrícola me-
diante o progresso científico e técnico, 
avançando na expansão do leque de pro-
dutos derivados da biomassa.

Por razões de ordem social, deve-
mos privilegiar as soluções localmente 

diferenciadas ao alcance dos pequenos 
produtores, de maneira a maximizar o 
autoemprego e emprego gerados pelas 
estratégias de desenvolvimento rural. 
Tais soluções devem ainda ser intensi-
vas em conhecimento e, na medida do 
possível, poupadoras de recursos fi-
nanceiros. Sem esquecer que, em vários 
países, assim como no Brasil, a indispen-
sável reforma agrária está ainda longe 
de ter sido completada.

COMO CAMINhAMOS 
NESSA DIREÇÃO?

Chegou o momento de as nações 
unidas aprimorarem o estudo, o debate 
democrático e a implementação de uma 
estratégia planetária de desenvolvimen-
to socialmente includente e ambiental-
mente sustentável, visando, antes de 
mais nada, a redução das enormes dis-
paridades atuais de nível de vida.

Com o progresso técnico e os au-
mentos da produtividade do trabalho, 
bem como da longevidade de nossas vi-
das, as sociedades futuras hão de desti-
nar uma parcela cada vez menor do seu 
tempo de trabalho hábil à satisfação das 
necessidades materiais. O futuro pro-
mete, portanto, modelos de consumo e 
de uso de tempo cada vez mais diversifi-
cados e inovadores.

Ainda não estamos lá. O primeiro 
passo a ser dado é a institucionalização, 
no âmbito dos países, do planejamento 
ecossocioeconômico de longo prazo, a 
ser coordenado e, na medida do possível, 
cofinanciado pelas nações unidas.

A agricultura climaticamente inte-
ligente há de ser um dos temas funda-
mentais dos futuros planos dos países-
-membros das nações unidas.

Os “países-baleia” como o Brasil 
têm um desafio fundamental à frente: 
definir as suas estratégias de desenvol-
vimento de longo prazo voltadas para a 
valorização do seu enorme potencial de 
recursos renováveis.

 Climate-Smart Agriculture – Sourcebook, FAO 2013. Veja também Anne Bogdanski, Integrated food-energy 
systems for climate-smart agriculture, FAO 2012 (acesse em agricultureandfoodsecurity.com/content/1/1/9)
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Haja proteína
A refeição de cada um não é um assunto privado: a escolha do que pôr no prato influi na mudança do clima, na conservação das 
florestas, na biodiversidade, e no modo como as pessoas vivem ao redor do mundo. É o que advoga a Amigos da Terra Europa e 
a Heinrich Böll Foundation, que publicaram Meat Atlas: Facts and figures about the animals we eat.  Segundo os autores, a atual 
maneira de produzir e consumir carne e laticínios exerce fortes impactos, desde a saúde individual – como obesidade, hipertensão 
e problemas cardiovasculares – até a planetária, com efeitos severos no ambiente. Sem falar nos sociais, devido à alta concen-
tração econômica que promove, com pouca distribuição de renda, e éticos, com o tratamento muitas vezes cruel dos animais. 

O resultado, indigesto, não parece inibir o apetite global: o abate de bichos apresenta números impressionantes, dispostos 
em infográficos ao longo do estudo, disponível em foeeurope.org/meat-atlas. O Brasil, país do churrasco, não poderia deixar de 
figurar entre os maiores consumidores de carne de boi e de frango. – Amália Safatle
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